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CAPITULO | - DA SOCIEDADE

Art. 1° - A Cooperativa Agroindustrial Alfa, com a expressao fantasia de
“COOPERALFA”, é uma cooperativa singular, agropecuaria mista, sem fins
lucrativos, constituida em 29 de outubro de 1967, e rege-se pelo presente
estatuto e disposicdes legais vigentes, tendo como:

| - sede e foro na Avenida Fernando Machado, n°® 2580-D, Bairro Passo dos
Fortes, na cidade de Chapecé, Estado de Santa Catarina;

Il - constituicdo por prazo indeterminado;

lll - o ano social compreende o periodo de 1° de janeiro a 31 de dezembro
do mesmo ano.

Art. 2° - A area de acao da Cooperalfa, para efeito de admissao de associados,
abrange o Territorio Nacional, segregada em regides, criadas segundo a
aglutinacdo de filiais:

| - Regidao de Chapecé - Filiais: Alto da Serra, Nova ltaberaba, Marechal
Bormann, Guatambu, Linha Pavdo, Agropecuaria Alfa de Chapecé e Sede
Figueira;

Il - Regido de Xaxim - Filiais: Abelardo Luz, Bom Jesus, Coronel Martins,
Entre Rios, Faxinal dos Guedes, Ipuacu, Lajeado Grande, Linha Tigre,
Marata, Marema, Palmas, Sdo Domingos, Ouro Verde, Xanxeré e Xaxim;

lll - Regido de Coronel Freitas - Filiais: Aguas Frias, Coronel Freitas,
Jardindpolis, Nova Erechim, Santo Antoénio do Meio, Tarumazinho e Unido
do Oeste;

IV - Regido de Aguas de Chapecé - Filiais: Aguas de Chapecd, Aguinhas,
Cambucica, Caxambu do Sul, Planalto Alegre, Sao Félix e Sobradinho;

V - Regido de Quilombo - Filiais: Formosa do Sul, Irati, Novo Horizonte,
Quilombo, Santiago do Sul, Sdo Roque, Vila Gaucha e Vista Alegre;

VI - Regido de Campo Eré - Filiais: Anchieta, Campo Eré, Palma Sola, Rio

Verde, Romelandia, Sdo Bernardino, Sdo Donato, Sdo Lourenco do Oeste e
Vitorino;
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VIl - Regido de Sao José do Cedro - Filiais: Bom Jesus do Sul, Guaraciaba,
Guaruja do Sul, Paraiso, Santo Antdnio do Sudoeste, Sdo José do Cedro e
Sao Miguel do Oeste;

VIIl - Regido do Planalto Norte - Filiais: Bela Vista do Toldo, Bituruna, Brago
do Norte, Campo do Tenente, Canoinhas, Cruz Machado, Felipe Schmidt,
Irinedpolis, Itaidpolis, Mafra, Major Vieira, Papanduva, Paula Freitas, Porto
Uni&o, Rio Negrinho, Rio Negro e Santa Cruz do Timbdé.

IX - Regido do Noroeste Gaucho - Filiais: Aratiba, Aurea, Barra do Rio Azul,
Campinas do Sul, Constantina, Erebango, Erechim, Estacdo, Gaurama,
Gramado dos Loureiros, Maximiliano de Almeida, Nonoai, Quatro Irm3ios,
Rio dos Indios, Sdo Valentim, Sarandi, Severiano de Almeida, Tapejara,
Trés Palmeiras, Trindade do Sul e Viadutos.

Art. 3° - Visando ao atendimento dos objetivos sociais, melhoria € manutencéo
das atividades, o conselho de administracdo podera criar outras regides, bem
como abirir, transferir e fechar filiais em cada regiéo.

Art. 4° - Conforme estabelece a Lei 13.806/19, que alterou a Lei 5.764/71, em
seu Artigo 21, inciso Xl, combinado com o Artigo 88-A, a Cooperativa
Agroindustrial Alfa possui legitimidade extraordinaria autbnoma concorrente
para agir como substituta processual em defesa dos direitos coletivos de seus
associados quando a causa versar sobre atos de interesse direto dos
associados que tenham relacdo com as operacdes de mercado da cooperativa,
desde que haja, de forma expressa, autorizacdo manifestada individualmente
pelo associado ou por meio de assembleia geral que delibere sobre a
propositura da medida judicial.

CAPITULO Il - DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Art. 5° - A Cooperalfa, com base na colaboragao reciproca a que se obrigam os
associados, tem por objetivo:

| - estimular o desenvolvimento progressivo das pessoas e das atividades
econdmicas de carater comum, atuar na defesa do interesse comum de
seu quadro social, podendo para tanto:

a) associar-se a outras cooperativas singulares;
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b) fazer parte de cooperativas de segundo e terceiro graus,
conforme legislagdo em vigor;

c) participar de empreendimentos que visem a manutencdo e ao
desenvolvimento das atividades econémicas e ao cumprimento dos
objetivos sociais;

d) associar-se a entidades de classe ou outras instituicbes que
possam contribuir no desenvolvimento dos associados ou facilitar o
cumprimento dos objetivos sociais;

€) promover a capacitacdo social por meio de treinamentos,
seminarios, encontros e dias de campo;

f) tornar publicas informagdes que possam contribuir e elevar o
conhecimento e o desenvolvimento da sociedade;

Il - fornecer e/ou prestar servigco de assisténcia técnica, agricola e pecuaria,
podendo para tanto:

a) proporcionar servicos de mecanizagdo agricola e de melhoria da
fertilidade dos solos, podendo adquirir maquinas e equipamentos
destinados a estes fins;

b) promover programas de preservacdo do meio ambiente e de
reflorestamento;

Il - produzir, recepcionar, importar, classificar, padronizar, armazenar,
beneficiar, industrializar, exportar, comercializar, seja através do comércio
tradicional ou eletrénico, produtos agropecudarios nos mercados local,
nacional e internacional, podendo para tanto:

a) receber, classificar, padronizar, beneficiar, industrializar,
armazenar, comercializar, importar e exportar produtos agricolas e
derivados, tais como: milho, soja, feijao, trigo, derivados de soja,
derivados de milho, derivados de trigo;

b) produzir, receber, importar, classificar, padronizar, beneficiar,
fomentar, industrializar, comercializar e exportar produtos
pecudarios e derivados, tais como: suinos, leitdes, aves, leite,
bovinos e animais reprodutores;
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c) conceder adiantamento relativo a produtos a serem recebidos ou
que estejam em fase de producgio;

d) atuar como agente facilitador a obtencdo de empréstimos ou
financiamentos junto a instituicdes financeiras ou de crédito;

e) promover a troca de produtos agricolas por produtos
industrializados, tais como, derivados de trigo e soja;

f) desenvolver a atividade de transporte de produtos e mercadorias,
bem como contratar servigos de transporte de terceiros;

g) fabricacdo, produgdo, manipulagdo, importagdo, exportagdo e
comercializacdo de produtos agropecuarios destinados a
alimentacdo animal, tais como farelo de soja, farelo de trigo, éleo
de soja, casca de soja, milho extrusado, soja desativada, nutrisoja,
ragoes, concentrados e nucleos;

h) fomentar e propiciar meios para que os associados desenvolvam
atividades de producédo agropecudria através de um sistema de
producéo verticalizado;

IV - produgdo, beneficiamento, importacdo, tratamento, exportagao,
comercializacdo, seja através do comércio tradicional ou eletrénico de
sementes em territrio nacional e internacional, podendo para tanto:

a) contratar profissional engenheiro-agrébnomo habilitado como
responsavel técnico-RT e responsavel técnico suplente-RTs junto
ao 6rgdo competente, para acompanhamento de toda a cadeia de
producao de sementes;

b) possuir laboratério de analises de sementes - LAS ou
terceirizados credenciados junto ao 6rgdo competente;

c) inscrever os campos proprios ou de parceiros/associados junto
ao orgao oficial competente;

d) selecionar associados/parceiros com interesse e perfil para
producao de sementes;

e) implantar e acompanhar o desenvolvimento das culturas por um
responsavel técnico-RT;
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f) possuir unidades de beneficiamento de sementes (UBS) préprias,
alugadas ou terceirizadas, devidamente credenciadas junto aos
6rgaos competentes;

g) efetuar os procedimentos para o beneficiamento: receber,
classificar, secar, padronizar, embalar, reembalar: sementes de
producdo prépria ou de terceiros; tratar sementes por meio de
tratamento industrial de sementes (TSI) podendo ser feito com
produtos quimicos, bioldgicos e minerais que sdo: fungicidas,
inseticidas, bactericidas, nematicidas, inoculantes, micorrizas,
nutrientes e polimeros; armazenar e comercializar sementes;

h) produzir sementes das seguintes culturas: soja, trigo, feijao,
canola, girassol, ftriticale, centeio, milho, cevada, aveia
branca/amarela, aveia preta, aveia brevis, azevém, capim sudao,
milheto, sorgo, nabo forrageiro, ervilhaca, trevo branco, trevo
vermelho e trevo vesiculoso;

i) usar suas unidades de beneficiamento de sementes para prestar
servicos de beneficiamento e tratamento de sementes para
terceiros;

V - adquirir, importar, fornecer, exportar e comercializar, através do
comércio tradicional ou eletrbnico, os insumos de interesse comum,
utilizados no desenvolvimento das atividades agropecuarias, podendo para
tanto:

a) adquirir, distribuir, importar, fornecer e comercializar insumos
agricolas, corretivos, adubos quimicos, adubos organicos,
fertilizantes, calcéarios, agrotoxicos, fungicidas, herbicidas,
inseticidas, acaricidas, nematicidas e outros;

b) adquirir, distribuir, importar, fornecer e comercializar insumos
agropecudrios, tais como milho, soja, farelos, ragdes,
concentrados, medicamentos veterinarios, sais minerais e produtos
agroveterinarios;

VI - adquirir, importar, fornecer e comercializar, através do comércio
tradicional ou eletrénico, mercadorias, produtos e bens utilizados no
desenvolvimento das atividades agricola, pecuaria, manejo de producao,
infraestrutura e adequacgéao de propriedades, podendo para tanto:
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a) adquirir, importar, fracionar, reembalar, fornecer, comercializar e
distribuir ferragens, materiais hidraulicos, materiais elétricos,
materiais de construcéo e pneus;

b) adquirir, importar, fracionar, reembalar, fornecer, comercializar e
distribuir maquinas, equipamentos, implementos agricolas, tais
como tratores, motosserras, furadeiras, arados e pecas;

c) adquirir, importar, fornecer e comercializar combustiveis,
lubrificantes e gas liquefeito de petrdleo;

VIl - a aquisicdo em comum de bens e fornecimento de produtos,
mercadorias e servigos para uso e consumo, podendo para tanto:

a) adquirir, fornecer, comercializar e distribuir, através do comércio
tradicional ou eletrbnico, produtos de uso e consumo, produtos
alimenticios ou ndo, tais como mercadorias de alto giro, mercearia,
produtos matinais, bebidas, pereciveis, mercadorias de higiene,
saude, beleza, limpeza, bazar, produtos de atacado, artigos do
vestuario e acessoérios, artigos pessoais e domésticos,
equipamentos de uso pessoal e domésticos, artigos de relojoaria e
joalheria, de loja de variedades, artigos de papelaria, perfumaria,
higiene pessoal e gas liquefeito de petrdleo;

b) adquirir, produzir, embalar, fornecer, comercializar e distribuir,
através do comércio tradicional ou eletrbnico, produtos de
restaurantes, padarias e lanchonete tais como o fornecimento de
refeicdes, lanches, paes, bolachas, etc.;

c) adquirir, produzir, fracionar, reembalar, comercializar, através do
comércio tradicional ou eletrénico, mercadorias e produtos de
acougue tais como carnes frescas, mercadorias embaladas,
resfriadas ou congeladas;

d) adquirir, importar, fornecer, comercializar e distribuir, através do
comércio tradicional ou eletrbnico, produtos de utilidade
eletrodomésticas, aparelhos eletrbnicos, equipamentos de
informatica tais como  geladeiras, freezers, celulares,
liquidificadores, televisores, equipamentos para escritorio,
notebooks, microcomputadores, e suprimentos de informatica;

€) adquirir, fornecer, comercializar, manipular, importar e distribuir,
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através do comércio tradicional ou eletronico, insumos e artigos
farmacéuticos, tais como: medicamentos alopaticos e
homeopaticos, produtos quimicos e dietéticos, perfumes e
esséncias, cosméticos, produtos de higiene e toucador, saneantes
domissanitarios, nutrimentos, produtos utilizados para fins
diagnésticos e analiticos, participacdo de programas de beneficio
de medicamentos (PBM) no setor publico e privado;

f) adquirir, importar, fornecer, comercializar e distribuir, através do
comércio tradicional ou eletrbnico, produtos de conveniéncia,
mediante autosservico ou nado, de diversas mercadorias, com
énfase para alimentos, bebidas e produtos de primeira
necessidade, tais como energéticos, cervejas, livros, revistas,
salgadinhos, etc.;

VIl - desenvolver outras atividades visando a utilizacdo das estruturas,
aproveitamento de oportunidades de mercado e amenizagdo dos riscos
das operacdes da cooperativa, tais como:

a) alugar instalagdes a/de terceiros;

b) operar no mercado futuro, mercado de opcdes e bolsa de
produtos agricolas;

c) atuar no mercado de geragéo e/ou distribuicdo de energia.

Paragrafo unico - Conforme legislagdo em vigor, a Cooperalfa
podera fornecer, adquirir e comercializar bens, produtos,
mercadorias e servicos de ndo associados para completar lotes
destinados ao cumprimento de contratos ou suprir capacidade
ociosa de suas instalagoes.

Art. 6° - Para atingimento dos objetivos sociais disposto neste capitulo, a
Cooperalfa podera atuar nas seguintes atividades econémicas:

0141-5/01-producdo de sementes certificadas, exceto de
forrageiras para pasto; 0141-5/02- producdo de sementes
certificadas de forrageiras para formacao de pasto; 0154-7/00-
criacdo de suinos; 0162-8/99-atividades de apoio a
pecudria; 0163-6/00-atividades de pds-colheita; 0210-1/01-
cultivo de eucalipto; 0210-1/07-extracdo de madeira em
florestas  plantadas; 0220-9/06-conservagcdo de florestas
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nativas; 0230-6/00-atividades de apoio a  producgao
florestal; 1041-4/00-fabricacdo de oleos vegetais em bruto,
exceto Oleo de milho; 1042-2/00-fabricacdo de 6leos vegetais
refinados, exceto 6leo de milho; 1051-1/00- preparacao do leite;
1062-7/00-moagem de trigo e fabricacdo de derivados; 1065/1-
03- fabricacdo de 6leo de milho refinado; 1066-0/00-fabricacao
de alimentos para animais; 1069-4/00-moagem e fabricagdo de
produtos de origem vegetal; 1091-1/02-fabricacdo de produtos
de padaria e confeitaria com predominancia de producéao
propria; 3513-1/00-comércio atacadista de energia
elétrica; 4611-7/00-representantes comerciais e agentes do
comércio de matérias-primas agricolas e animais vivos; 4622-
2/00-comércio atacadista de soja; 4623-1/01 Comércio
atacadista de animais vivos; 4623-1/06 Comércio atacadista de
sementes, flores, plantas e gramas; 4623-1/08-comércio
atacadista de matérias-primas agricolas com atividade de
fracionamento e acondicionamento associada; 4623-1/09-
comércio atacadista de alimentos para animais; 4623-1/99-
comércio atacadista de matérias-primas agricolas; 4631-1/00-
comércio atacadista de leite e laticinios; 4632-0/01-comércio
atacadista de cereais e leguminosas beneficiados; 4632-0/03-
comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados,
farinhas, amidos e féculas, com atividade de fracionamento e
acondicionamento associada; 4633-8/01-comércio atacadista
de frutas, verduras, raizes, tubérculos, hortalicas e legumes
frescos; 4633-8/02-comércio atacadista de aves vivas e
ovos; 4635-4/01-comércio atacadista de agua mineral; 4635-
4/02-comércio atacadista de cerveja, chope e
refrigerante; 4635-4/99-comércio atacadista de bebidas; 4637-
1/03- comércio atacadista de O6leos e gorduras; 4637-1/99-
comércio atacadista em outros produtos alimenticios; 4639-
7/01-comércio atacadista de produtos alimenticios; 4642-7/02-
comércio atacadista de roupas e acessérios para uso
profissional e de seguranca do trabalho; 4644-3/02-comércio
atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinario; 4646-
0/01-comércio atacadista de cosméticos e produtos de
perfumaria; 4646-0/02-comércio atacadista de produtos de
higiene pessoal; 4649-4/01-comércio atacadista de
equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; 4649-4/08-
comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e
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conservacdo domiciliar; 4649-4/09-comércio atacadista de
produtos de higiene, limpeza e conservagcdo domiciliar, com
atividade de fracionamento e acondicionamento
associada; 4649-4/99-comércio atacadista de outros
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico; 4651-6/01-
comércio atacadista de equipamentos de informatica; 4652-
4/00-comércio atacadista de componentes eletrbnicos e
equipamentos de telefonia e comunicacao; 4661-3/00-comércio
atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso
agropecuario, partes e pecas; 4662-1/00-comércio atacadista
de maquinas, equipamentos para terraplenagem, mineracao e
construgao, partes e pecas; 4663-0/00- comércio atacadista de
maquinas € equipamentos para uso industrial, partes e
pecas; 4665-5/00-comércio  atacadista de maquinas e
equipamentos para uso comercial, partes e pecas; 4669-9/99-
comércio atacadista de outras maquinas e equipamentos, partes
e pecas; 4672-9/00-comércio atacadista de ferragens e
ferramentas; 4673-7/00-comércio  atacadista de  material
elétrico; 4674-5/00-comércio atacadista de cimento; 4679-6/99-
comércio atacadista de materiais de construcdo; 4681-8/01-
comércio atacadista de alcool carburante, biodiesel, gasolina e
demais derivados de petrdleo, exceto lubrificantes, néo
realizado por transportador retalhista (T.R.R.); 4681-8/05-
comércio atacadista de lubrificantes; 4683-4/00-comércio
atacadista de defensivos agricolas, adubos, fertilizantes e
corretivos do solo; 4689-3/99-comércio atacadista
especializado em outros produtos intermediarios; 4691-5/00-
comércio atacadista de mercadorias, com predominancia de
produtos alimenticios; 4692-3/00-comércio  atacadista de
mercadorias, com predominancia de insumos
agropecuarios; 4693-1/00-comércio atacadista de mercadorias,
sem predomindncia de alimentos ou de insumos
agropecuarios; 4711-3/02-comércio varejista de mercadorias,
com predominancia de produtos alimenticio—
supermercados; 4712-1/00- comércio varejista de mercadorias,
com predominancia de produtos alimenticios- minimercados,
mercearias e armazéns; 4722-9/01-comércio varejista de

carnes- acougues; 4723-7/00-comércio varejista de
bebidas; 4724-5/00-comércio varejista de
hortifrutigranjeiros; 4729-6/02-comércio varejista de
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mercadorias em lojas de conveniéncia; 4729-6/99-comércio
varejista de produtos alimenticios ou especializado em produtos
alimenticios; 4530-7/05-comércio a varejo de pneumaticos e
camaras-de-ar; 4731-8/00-comércio varejista de combustiveis
para veiculos automotores; 4732-6/00-comércio varejista de
lubrificantes; 4741-5/00-comércio varejista de tintas e materiais
para pintura; 4744-0/01-comércio varejista de ferragens e
ferramentas; 4744-0/03-comércio varejista de materiais
hidraulicos; 4744-0/05-comércio varejista de materiais de
construgcao; 4744-0/99-comércio varejista de materiais de
construcéo; 4751-2/01- comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informatica; 4753-9/00-
comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de audio e video; 4755-5/02- comercio varejista
de artigos de armarinho; 4755-5/03-comercio varejista de
artigos de cama, mesa e banho; 4759-8/99-comércio varejista
de outros artigos de uso doméstico; 4761-0/01- comércio
varejista de livros; 4761-0/02-comércio varejista de jornais e
revistas; 4761-0/03- comércio varejista de artigos de
papelaria; 4762-8/00-comércio varejista de discos, CDs, DVDs e
fitas; 4763-6/01-comércio varejista de brinquedos e artigos
recreativos; 4771-7/01- comércio varejista de produtos
farmacéuticos, sem manipulagdo de formulas; 4771-7/03-
comeércio varejista de produtos farmacéuticos
homeopaticos; 4771-7/04-comércio varejista de medicamentos
veterinarios; 4772-5/00-comércio varejista de cosméticos,
produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 4781-4/00-
comércio varejista de artigos do vestuario e acessoérios; 4783-
1/01-comércio varejista de artigos de joalheria; 4783-1/02-
comércio varejista de artigos de relojoaria; 4789-0/04-comércio
varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais
de estimacéo; 4789-0/05-comércio varejista de produtos
saneantes domissanitarios; 4789-0/99-comércio varejista de
outros produtos; 4930-2/01-transporte rodoviario de carga,
exceto produtos perigosos e mudancas, municipal; 4930-2/02-
transporte rodoviario de carga, exceto produtos perigosos e
mudancas, intermunicipal, interestadual e internacional; 4930-
2/03-transporte rodoviario de produtos perigosos; 5211-7/01-
armazéns gerais-emissdo de warrant; 5211-7/99-depdsitos de
mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-

14 | ESTATUTO SOCIAL - Cooperativa Agroindustrial Alfa



moveis; 5611-2/01-restaurantes e similares; 5611-2/03-
lanchonetes, casas de cha, de sucos e similares; 6810-2/02-
aluguel de imoveis proprios; 7490-1/03-servicos de agronomia e
de consultoria as atividades agricolas e pecuarias; 7490-1/04-
atividades de intermediacdo e agenciamento de servicos e
negocios, exceto imobiliarios; 7500-1/00-atividades
veterindrias; 7729-2/02-aluguel de modveis, utensilios e
aparelhos de wuso doméstico e pessoal instrumentos
musicais; 8211-3/00-servicos combinados de escritério e apoio
administrativo; 8299-7/99-outras  atividades de  servigos
prestados principalmente as empresas; 8599-6/04-treinamento
em desenvolvimento profissional e gerencial.

CAPITULO Il - DOS ASSOCIADOS
SECAO | - DA ASSOCIACAO

Art. 7° - Podera associar-se na Cooperalfa, salvo se houver impossibilidade
técnica de prestacao de servico, qualquer pessoa que, cumulativamente:

| - se dedique a atividade agropecuaria ou extrativa, por conta propria, em
imoével de sua propriedade ou ocupado por processo legitimo;

Il - esteja na area de acao referida no Art. 2%
lll - possa dispor livremente de bens;

IV - concorde com as disposicboes deste estatuto e ndo pratique
atividade(s), direta(s) ou mediante associacdo com terceiros, que possa(m)
prejudicar ou confrontar com os interesses da Cooperalfa;

V - comprove atividade(s) de producdo agropecuaria e apresente os
documentos e informagdes necessarias para o preenchimento da proposta
de associacéo;

§ 1° A respectiva proposta de associacdo sera enviada ao conselho de
Administracao, que a aprovara ou nao.

§ 2° Ao interessado que nédo for aceito pelo conselho de administragdo néo
cabera recurso, nem qualquer indenizagao.
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§ 3° Observadas as disposi¢cbes deste estatuto, também poderédo associar-
se a Cooperalfa, pessoas juridicas que tenham como objetivo social a
produgdo agropecuaria, a industrializagdo de produtos agropecuarios e/ou o
desenvolvimento de outras atividades ligadas ao ramo agropecuario.

Art. 8° - Todo o associado para ser admitido devera:
| - assinar a ficha-matricula;
Il - fornecer dados para o cadastro de suas atividades;

lll - subscrever e integralizar a cota-capital, conforme preveem os Artigos
23° e 24°;

IV - participar, com aproveitamento, de treinamento introdutério com o(a)
cOnjuge/companheiro(a), onde os mesmos tomardo conhecimento da
legislacdo e normas do sistema cooperativo, dos servicos prestados pela
Cooperalfa, das obrigagcdes como associado(a), bem como dos direitos.

Paragrafo unico - Cumprindo o que dispde os artigos anteriores deste
capitulo, o associado adquire todos os direitos € assume todos os deveres
e obrigacbes decorrentes de Lei, deste estatuto e das deliberacdes
tomadas pela Cooperalfa, ressalvando-se os requisitos especificos para a
participacdo em assembleias e na ocupacido de cargos nos 6rgaos sociais
especificados neste estatuto.

Art. 9° - O numero de associados é ilimitado quanto ao maximo, mas néo
podera, em hipotese alguma, ser menor do que 20 (vinte).

SEGAO Il - DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 10° - O associado tem direito de:

| - participar das assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos que
nela forem tratados, ressalvados os casos dispostos no Art. 51°, §3°;

Il - propor ao conselho de administracdo ou as assembleias gerais,
medidas de interesse da Cooperalfa;
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lll - votar para eleicdo do conselho de administracdo, do conselho fiscal, do
conselho de lideres e de outros assuntos de interesse da Cooperalfa;

IV - ser votado para os conselhos do inciso anterior, desde que satisfaca
todos os requisitos exigidos para o cargo a que esta se candidatando e a
chapa completa em que participar atenda as normas legais e estatutarias;

V - demitir-se da sociedade quando Ihe convier;
VI - realizar com a Cooperalfa as operagdes que constituem o objetivo;

VII - solicitar, por escrito, quaisquer informacdes sobre os negdcios da
Cooperalfa.

Art. 11° - A Cooperalfa assegurara a todos os associados a igualdade ao livre
exercicio dos direitos sociais, desde que cumpridas todas as obrigacdes
previstas no presente estatuto.

Art. 12° - O associado tem o dever e a obrigagao indeclinavel de:
| - subscrever e integralizar as cotas de capital que foram definidas;

Il - cumprir disposicdes da Lei, do estatuto, das resolugdes tomadas pelo
conselho de administrac&o e das delibera¢gdes das assembleias gerais;

lll - entregar a Cooperalfa toda a produgdo agropecudria, bem como
adquirir todos os insumos necessarios ao desenvolvimento das atividades
produtivas, observado o limite de crédito;

IV - satisfazer pontualmente os compromissos para com a Cooperalfa;

V - assumir, na proporcao que lhe pertenca, a cobertura dos dispéndios da
Cooperalfa;

VI - prestar a Cooperalfa esclarecimentos relacionados as atividades que
Ihe facultam associar-se;

VII - assumir sua parte nas perdas eventualmente apuradas em balanco,
caso os fundos de reserva nao forem suficientes para cobri-las;

VIII - acusar o impedimento nas deliberagdes sobre qualquer operagcdo ou
assunto em que possa ter interesse oposto ao da Cooperalfa;
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IX - comunicar expressamente a Cooperalfa as alteragdes cadastrais
relevantes, tais como, domicilio e residéncia, sempre que ocorrerem.

Art. 13° - Quando a Cooperalfa ndo operar com algum produto produzido pelo
associado ou nao tiver condicdes técnicas ou operacionais para receber algum
produto, o associado fica desobrigado de operar com a Cooperalfa nesse
produto.

Art. 14° - Ao associado que infringir o estatuto social o conselho de
administracdo podera adotar as seguintes penalidades:

a) adverténcia verbal;
b) adverténcia por escrito;

c) suspensao dos direitos sociais por até 360 (trezentos e sessenta)
dias;

d) eliminac&o do quadro social.

Art. 15° - Com relagdo aos compromissos assumidos pela Cooperalfa, a
responsabilidade dos associados é limitada até o valor de suas cotas
subscritas, mais o montante das perdas que lhe caibam por distribuicéo,
conforme Art. 118°.

Paragrafo unico - A responsabilidade do associado perdura para os
demitidos, eliminados ou excluidos, até que sejam aprovadas as contas
do exercicio em que se deu o desligamento.

SECAO Il - DO DESLIGAMENTOS DO QUADRO SOCIAL

Art. 16° - A demissao do associado dar-se-a unicamente a seu pedido e sera
requerida em documento proprio destinado ao presidente da Cooperalfa, sendo
por este comunicada ao conselho de administracdo na primeira reunido que
sucede a data do recebimento do pedido.

Art. 17° - A eliminacdo de associado, que sera aplicada em virtude da infragcao
da lei ou deste estatuto, sera feita por decisdo do conselho de administragao,
devendo os motivos que a determinaram constar em termo lavrado na ficha de
matricula e assinada pelo presidente da Cooperalfa.
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§ 1° Dentre outras infragcbes, o conselho de administragao podera eliminar
0 associado que:

a) nao comercializar toda a producdo agropecuaria por meio da
Cooperalfa, desde que a mesma tenha interesse e condi¢bes
técnicas de fazé-lo;

b) deixar de adquirir na Cooperalfa a totalidade dos insumos
necessarios para desenvolver as atividades produtivas;

C) vier a exercer, por conta propria ou mediante associagdo com
terceiros, atividades que colidam com os objetivos da Cooperalfa;

d) houver levado a Cooperalfa a pratica de atos judiciais para obter
o0 cumprimento de obrigagdes por ele contraidas;

€) praticar atos que desabonem o conceito da Cooperalfa;

f) tentar lesar ou lesar o patriménio da Cooperalfa;

g) desobedecer as resolugdes tomadas pela Cooperalfa;

h) descumprir, de forma dolosa ou culposa, contratos em geral;
i) ndo integralizar a cota capital;

j) deixar de atender aos requisitos estatutarios de ingresso e/ou de
permanéncia na Cooperalfa.

§ 2° A diretoria da Cooperalfa comunicara, via postal, ao interessado a
eliminag&o, no prazo de 30 dias a contar da tomada da decisdo. Em
caso de insucesso, a Cooperalfa usara dos meios legais disponiveis
para cientificar o associado.

§ 3° O eliminado, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
cientificagdo, podera interpor recurso, com efeito suspensivo, a
primeira assembleia geral.

Art. 18° - A excluséo do associado sera feita:

| - por dissolugao da pessoa juridica;

Il - por morte da pessoa fisica;
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lll - por incapacidade civil ndo suprida;

Art. 19° - O conselho de administracdo podera criar critérios para classificar
associados inativos, definir e regulamentar os procedimentos para sua
permanéncia ou ndo no quadro social.

Art. 20° - O desligamento do associado por demissao, eliminagdao ou exclusao,
acarreta o vencimento e pronta exigibilidade das dividas existentes do mesmo
com a Cooperalfa, podendo ser compensadas até o limite do crédito de sua
cota-capital, observando o disposto nos Artigos 32°, 33°, 34° e 35°.

CAPITULO IV - DO CAPITAL SOCIAL
SECAO | - DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 21° - O capital social da Cooperalfa é dividido em cotas-partes, denominada
“COTA-CAPITAL”, cada uma delas no valor de R$ 1,00 (um real), variando sua
quantidade conforme o numero que for subscrito, ndo podendo ser inferior ao
valor correspondente a 10 (dez) salarios normativos do Sindicato dos
Empregados do Comércio de Chapecé (equivalente a vinte associados) ou outra
referéncia que venha substitui-lo por direito, observado o que segue:

| - a cota-capital é indivisivel, intransferivel a terceiros ndo integrantes do
quadro social, ndo podendo ser negociada, nem dada em garantia;

Il -todo o movimento da cota-capital serd escriturado em registro
especifico;

Ill - o valor da cota-capital pode ser transferido entre associados, mediante
termo de comum acordo entre o associado que transmite e o associado
que recebe as cotas, desde que autorizado pelo conselho de
administragao.

Art. 22° - O capital social podera ser aumentado, por meio de retencédo de 1%
(um por cento) do valor da movimentagao financeira do associado, de acordo
com deliberagdo do conselho de administracao.
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SECAO Il - DA FORMAGAO DO CAPITAL SOCIAL

Art. 23° - Ao ser admitido, o associado devera subscrever o capital social no
valor equivalente a 50% do valor do salario normativo estabelecido pelo
Sindicato dos Empregados do Comércio de Chapecd ou outra referéncia que
venha o substituir, vigente na data da admisséo.

Art. 24° - No caso de admissdo de filho (a), cénjuge ou companheiro(a) de
associado(a) no quadro social da Cooperalfa, 0 mesmo devera subscrever e
integralizar capital social no valor equivalente a 25% do salario normativo
estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do Comércio de Chapecd ou outra
referéncia que venha o substituir, vigente na data da admiss&o.

Art. 25° - O associado integralizara o capital subscrito em moeda corrente, pelo
valor nominal, a vista ou em até 03 (trés) prestacdes anuais e sucessivas.

Paragrafo unico - Caso o associado ndo integralize a cota-capital a
tempo e modo, podera ser eliminado do quadro social, mediante
decisdo do conselho de administracao.

Art. 26° - Mediante autorizacdo do conselho de administracdo, a integralizacao
do capital subscrito podera ser feita por meio de retencédo de 1% (um por cento)
do valor da movimentacgéo financeira do associado.

Art. 27° - Aprovadas as contas do exercicio, havendo sobras a capitalizar,
sobras a distribuir ou perdas a debitar, as mesmas serdo rateadas na proporcéo
do movimento econdmico dos associados no periodo, representado pelo valor
total dos insumos fornecidos e pelo valor total do repasse da producao
agropecuadria comercializada.

SECAO Il - DOS ACRESCIMOS E RETENCOES ESTATUTARIAS

Art. 28° - Para fins de aumento permanente do capital social, a Cooperalfa fara
0s seguintes acréscimos e retencdes de capital:

| - sobre o valor do fornecimento de insumos efetuado pela Cooperalfa aos
seus associados, capitalizara 1% do valor do fornecimento, que, apds a
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aprovacéo das contas do exercicio social, sera integralizado a cota-capital
do associado;

Il - sobre o valor do repasse de produtos agropecuarios efetuado pela
Cooperalfa aos associados, acrescera, retera e capitalizara 1% do valor do
repasse, que, apdés a aprovagdo das contas do exercicio social, sera
integralizado a cota-capital do associado.

Paragrafo unico - Compete ao conselho de  administracdo
regulamentar quais o0s insumos e produtos agropecuarios sobre os
quais incidirdo a retencéo de capital mencionada neste artigo.

Art. 29° - Para fins de aumento permanente do capital social, a pessoa juridica
ndo produtora ndo tera acréscimos e retencdes estatutarias dispostas nesta
secgao.

Paragrafo Unico - Considera-se pessoa juridica ndo produtora aquela
que nao produz os produtos comercializados pela Cooperalfa, apenas
desenvolve atividade de compra e venda de produtos e insumos
agropecuarios.

SECAO IV - DA DEVOLUCAO DA COTA-CAPITAL

Art. 30° - Considerando sempre a idade do titular da matricula, o associado (a)
tera direito a restituicdo de seu capital nas seguintes condic¢des:

| - apés completar 60 (sessenta) anos de idade para homens e 55
(cinquenta e cinco) para mulheres, sendo associado ha mais de 10 (dez)
anos, o mesmo podera requerer a restituicdo de 60% (sessenta por cento)
da cota-capital, conservando sempre o valor equivalente a 25% do salario
normativo estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do Comércio de
Chapecé ou outra referéncia que o substitua por direito, vigente na data da
retirada, permanecendo como associado;

Il - a partir dos 63 (sessenta e trés) anos de idade para homens e 58
(cinquenta e oito) anos de idade para as mulheres, caso o associado ndo
mais pratique atividade agropecuéria, e ndo queira permanecer no quadro
social da Cooperalfa, podera requerer a restituicdo integral de sua cota-
capital;
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lll - aos 68 (sessenta e oito) anos de idade para homens e 63 (sessenta trés)
anos de idade para mulheres, aquele que se mantém associado na
Cooperalfa podera efetuar a retirada do restante da sua cota-capital,
podendo efetuar nova retirada a cada 02 (dois) anos, conservando sempre
o valor equivalente a 25% do salario normativo estabelecido pelo Sindicato
dos Empregados do Comércio de Chapecdé ou outra referéncia que o
substitua, vigente na data da retirada;

IV - o associado que tiver menos de 10 (dez) anos de associacdo na
Cooperalfa somente podera requerer a restituicido da cota-capital ao
completar 68 (sessenta e oito) anos de idade para homens e 63 (sessenta e
trés) anos de idade para mulheres, desde que esteja associado ha, no
minimo, 05 (cinco) anos; podera efetuar nova retirada a cada 02 (dois) anos,
conservando sempre o valor equivalente a 25% do salario normativo
estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do Comércio de Chapecé ou
outra referéncia que o substitua por direito, vigente na data da retirada,
caso queira manter-se associado.

Paragrafo unico - No caso de devolugdo de capital pela forma
constante neste artigo e seus incisos, ndo havera a retencao de capital
de que trata o Art. 34° incisos | e lll.

Art. 31° - Em situagcbes excepcionais, o conselho de administracdo podera
decidir por antecipacédo da devolugdo da cota-capital.

Art. 32° - Nos casos de demissdo, eliminagdo ou exclusdo, o associado tera
direito a restituicdo do Capital que integralizou, das retengdes e sobras que lhe
tiverem sido capitalizadas e de créditos que lhe pertencam sob qualquer titulo.

§ 1° A restituicao de que trata este artigo podera ser exigida depois de
aprovado, pela assembleia geral, o Balanco do Exercicio em que o
associado tenha sido desligado da Cooperalfa;

§ 2° nos casos de demissao, eliminagdo ou exclusido, onde os créditos a
que o associado tem direito forem devolvidos antes da aprovacao das
contas pela assembleia geral, os valores relativos a eventuais saldos
de retencbes estatutarias, sobras ou perdas serdao destinados ao
fundo de reserva;

§ 3° o conselho de administracdo devera regulamentar a forma em que o

capital dos associados demitidos, eliminados ou excluidos sera
devolvido.
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Art. 33° - No caso de falecimento de associado (a), dissolugdo de pessoa
juridica, titular de cota-capital:

| - os direitos e obrigagbes serdo apurados, repassados ou cobrados dos
herdeiros;

Il - querendo, o cbnjuge ou companheiro (a) sobrevivente, bem como os
herdeiros, poderédo pleitear associacdo na Cooperalfa;

Ill - os valores relativos a capitalizacdo no fornecimento de insumos,
capitalizacdo pelo repasse dos produtos agropecudrios, participacdo nas
sobras ou perdas do exercicio de falecimento ou dissolugdo, serao
apurados e somente poderdo ser exigidos/pagos depois da aprovacéo das
contas do exercicio, pela assembleia geral.

Art. 34° - Sobre o saldo da cota-capital do associado, a Cooperalfa podera reter
0s seguintes percentuais, conforme o motivo:

I-no caso de demissdo, eliminacdo ou exclusdo, a titulo de custos
administrativos, até 3%;

Il - no caso de eliminacdo motivada pelo previsto no Art. 17° podera reter
até 100%, por regulamentag¢do do Conselho de Administracéo;

Il - além da retencdo de que trata o inciso | e Il deste artigo, o conselho de
administracdo pode regulamentar nova retencéo.

Art. 35° - Ocorrendo demissodes, eliminagdes ou exclusbes de associados em
nimero ou valores que ameacem a estabilidade econdmico-financeira da
Cooperalfa, o conselho de administracao podera estabelecer novos critérios que
possam resguardar o equilibrio financeiro da Cooperalfa.

Art. 36° - O associado que pediu demissao podera reingressar ao quadro social
da Cooperalfa mediante aprovacdo do conselho de administracdo, que podera
exigir a integralizacdo de até 100% (cem por cento) da cota-capital que o
candidato a associado recebeu ao desligar-se da Cooperalfa, que sera
integralizado em prazo estipulado pelo conselho de administracéo.

Art. 37° - O associado eliminado ou excluido ficara impedido de reingressar ao
quadro social antes de decorrido um ano da data do desligamento e/ou a partir
do momento que ficar comprovada a cessagdo do motivo que levou a essa
decisdo, mediante aprovagdo do conselho de administracdo, que podera exigir
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a integralizacao de até 100% (cem por cento) da cota-capital a que o candidato
a associado recebeu ao desligar-se da Cooperalfa, que sera integralizado em
prazo que for estipulado pelo conselho de administracéo.

Art. 38° - No caso de associado pessoa juridica:

| - 0 associado pessoa juridica produtora podera requerer a restituicdo de
60% do saldo de sua cota-capital ao completar 35 anos de associacéo e, a
cada 10 (dez) anos subsequentes, podera solicitar a restituicdo do saldo
restante da cota-capital, podendo permanecer no quadro social da
Cooperalfa, obrigando-se a manter, sempre, o valor equivalente a 25% do
salario normativo estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do
Comércio de Chapecd ou outra referéncia que o substitua por direito,
vigente na data da retirada;

Il - 0 associado pessoa juridica ndo produtora podera requerer a restituicao
de 60% do saldo de sua cota-capital ao completar 40 anos de associacéo
e, a cada 10 anos subsequentes, podera solicitar a restituicdo do saldo
restante da cota-capital, podendo permanecer no quadro social da
Cooperalfa, obrigando-se a manter, sempre, o valor equivalente a 25% do
salario normativo estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do
Comeércio de Chapecd ou outra referéncia que o substitua por direito,
vigente na data da retirada;

lll - em caso de cisdo, incorporacao, fusdo de associado pessoa juridica,
cabe ao conselho de administragdo da Cooperalfa decidir sobre a
continuidade ou ndo da associagdo da empresa, os direitos e obrigacodes,
bem como a forma de devolugéo da cota-capital;

IV-em caso de extingdo, faléncia ou dissolugdo de associado pessoa
juridica, os haveres serdo devolvidos aos devidos proprietarios, pelos
meios e formas legais, observado o disposto no Art. 32° §3° e Art. 34°.

Art. 39° - O conselho de administragédo, considerando a insuficiéncia financeira,
que afete a continuidade da Cooperalfa, podera suspender, por prazo
indeterminado, a devolugao de qualquer modalidade de cota-capital.

CAPITULO V - DOS FUNDOS

Art. 40° - A Cooperalfa constituira as seguintes reservas:
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| - reserva Legal, destinada a reparar perdas e manter o desenvolvimento
das atividades, constituida por:

a) 15% do valor base das destinacdes do exercicio;

b) créditos ndo reclamados, obedecidos aos procedimentos legais
e estatutarios, decorrido o prazo de 3 (irés) anos da assembleia
geral do exercicio da qual ele foi desligado;

c) auxilios e doacdes sem destinacao especificada;

d) sobras liquidas provenientes das operagcbes com associados
pessoas juridicas nao produtoras;

e) retencdes de que trata o Art. 34° e respectivos incisos;

f) valores relativos as capitalizacdes estatutarias e sobras, as quais
0 associado teria direito em casos de demissao, eliminagdo ou
exclusdo, as quais ndo tenham destinacéo especifica.

Il - Reserva de Sobras e Lucros a Realizar, constituida de valores
computados nas sobras ou lucros da Cooperalfa, porém valores nao
realizados financeiramente, constituindo-se dos seguintes valores:

a) 100% das sobras e resultados capitalizados, nédo distribuidos
e/ou sem programacgao de pagamento no curto prazo, obtidos com
as participagbes societarias da Cooperalfa, destinadas
obrigatoriamente pelo estatuto;

b) os créditos tributarios constituidos, nao realizados ou com baixa
perspectiva de realizacdo, devidamente aprovados pela assembleia
geral dos associados;

§ 1° Quando os valores constituidos nesta reserva forem realizados
financeiramente, serdo revertidos ao resultado para que seja dada
nova destinacdo.

Il - Reserva de Incentivos Fiscais, constituida de valores obtidos por meio
de subvencgbes e/ou doagdes para investimentos recebidas de entidades e
6rgéos publicos.
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IV - Fundo de Assisténcia Técnica Educacional e social (FATES), destinado
a prestacdo de assisténcia aos associados e familiares e aos empregados
da Cooperalfa, constituido de:

a) 15% do valor base das destinagdes do exercicio;
b) 100% dos resultados das operacdes com terceiros.

§ 2° Os servicos de assisténcia técnica, educacional e social a serem
atendidos pelo FATES, poderdo ser executados mediante convénios
com entidades especializadas.

V - Fundo de desenvolvimento econbmico destinado a dar suporte
econdmico e financeiro para novos projetos e melhorias da Cooperalfa,
constituido de 20% do valor base das destinagdes do exercicio.

VI - Reserva para investimento destinada a dar suporte financeiro na
aplicagdo de recursos em investimentos da Cooperalfa, cujo percentual
serd fixado pelo conselho de administragdo em até 30% do valor base das
destinagbes do exercicio.

Art. 41° - O valor base das destinacdes do exercicio é o resultante das
sobras/perdas do exercicio, somados os valores da realizacao da reavaliagcéo e
avaliacao do patrimonio, valores de aplicacdo do FATES e tratamento societario
do resultado de aplicagdes financeiras, deduzidos os valores das sobras a
realizar, participagdes societarias capitalizadas, resultados das operagdes com
terceiros e reservas de incentivos fiscais.

Art. 42° - Os fundos e reservas descritos nos incisos V e VI do artigo 40°, podem
ser utilizados para reparar perdas econémicas e financeiras da Cooperalfa.

Art. 43° - Os fundos e reservas a que se referem este capitulo sdo indivisiveis

entre os associados, exceto em caso de liquidagdo, onde serdo observadas as
exigéncias legais.

CAPITULO VI - DOS ORGAOS SOCIAIS
Art. 44° - S30 6rgaos sociais da Cooperalfa:

| - assembleia geral, ordinaria e extraordinaria;
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Il - assembleia de lideres;

lll - conselho de administracéo;
IV - conselho fiscal,;

V - conselho de lideres;

VI - conselho de filiais.

CAPITULO VII - DAS ASSEMBLEIAS
SECAO | - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 45° - A assembleia geral dos associados é o 6rgao supremo da Cooperalfa,
dentro dos limites da lei e deste estatuto social, tendo poderes para decidir os
negdcios relativos aos objetos da sociedade, deliberar resolugcdes convenientes
ao desenvolvimento e defesa da cooperativa, podendo ser realizada de forma
presencial ou virtual. As deliberacdes deste 6rgao social vinculam a todos os
associados, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 46° - A assembileia geral sera convocada:
| - pelo presidente da Cooperalfa;
Il - pelo conselho de administracéo;
Ill - pelo conselho fiscal;
IV - por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos,
caso a solicitagdo da convocacéo, dirigida ao conselho de administracao,

nao tenha sido atendida.

Art. 47° - As assembleias serdo convocadas mediante edital afixado nas filiais,
publicacdo em jornal de circulagcdo estadual e local, comunicacdo aos
associados por intermédio de circulares e veiculadas em programas de radio.

§ 1° As assembileias ordinarias e extraordinarias deverdo ser convocadas
com antecedéncia minima de 20 (vinte) dias, enquanto que a
assembleia de lideres sera convocada com antecedéncia minima de
10 (dez) dias.
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§ 2° As pré-assembleias serdo convocadas mediante convites afixados
nas filiais da cooperativa, publicacdo jornalistica da propria
Cooperativa, midia externa e veiculadas em programas de radio da
area de atuacao.

Art. 48° - Nao havendo, no horario estabelecido, quérum de instalagdo em
primeira convocacgao, a assembleia podera ser realizada em segunda ou terceira
convocagéo, quando, entdo, sera observado o intervalo minimo de uma hora
entre a realizacdo de uma e de outra convocacgéo.

§ 1° As trés convocacbes poderdo ser feitas em um uUnico edital; o
quérum para instalacdo das assembleias gerais é o seguinte:

a) 2/3 (dois tercos) do numero de associados em condicdes de
votar, em primeira convocacéao;

b) metade mais 1(um) dos associados, em segunda convocacao; e
¢) minimo de 10 (dez) associados na terceira convocacao.

§ 2° Para efeito de verificagdo do quérum do numero de associados
presentes em cada convocacao, utilizar-se-a assinatura individual
aposta em livro de presenca.

Art. 49° - Nao havendo quérum para a instalacdo da assembleia convocada nos
termos do artigo anterior, serd feita nova convocagdo, com antecedéncia
minima de 10 dias, com quérum conforme artigo anterior.

Art. 50° - Nos editais de convocacgéo da assembleia geral devera constar:

| - a denominacao da Cooperalfa, seguida da expressao “Convocacédo de
Assembleia Geral”, ordinaria ou extraordinaria, conforme o caso;

Il -o dia e a hora da assembleia de cada convocagdo, assim como o
endereco do local de realizagdo, o qual, salvo motivo justificado, sera
sempre No municipio sede da matriz;

[l - a sequéncia das convocagdes;
IV - a ordem do dia, com as devidas especificacdes;

V - 0 numero de associados existentes na data de sua expedicdo, para
efeito do célculo de quérum de instalagdo da assembleia geral; e
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VI - a assinatura do responsavel pela convocacéo.

Paragrafo tnico - No caso de a convocacgao ser feita por associados,
o edital sera assinado, no minimo, pelos 10 (dez) primeiros signatarios
do documento que a solicitou.

Art. 51° - Estdo aptos a participar da assembleia todos os associados que
estejam quites com as obrigagcdes descritas no Art. 12° e que tenham sido
admitidos no quadro social antes da convocacéo.

§ 1° Cada associado tera direito a um voto.
§ 2° Nao sera permitida a representacé@o por meio de mandatario.

§ 3° Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros associados,
ndo poderdo votar ou influir nas decisées sobre assuntos a que eles
se refiram de maneira direta ou indireta, mas nao ficardo privados de
tomar parte nos respectivos debates, cabendo-lhes declarar os
motivos do seu impedimento.

Art. 52° - As deliberagbes das assembleias gerais somente poderdo versar
sobre os assuntos constantes do edital de convocacéo.

Art. 53° - E competéncia da assembleia geral a destituicdo dos membros do
conselho de administracao, de fiscal ou outros.

Paragrafo tnico - Ocorrendo destituicdo que possa comprometer a
regularidade da administracdo ou fiscalizagdo da Cooperalfa, a
assembleia geral podera designar administradores e conselheiros
provisorios, até a posse dos novos, cuja eleicdo ocorrera no prazo
maximo de 30 (trinta) dias.

Art. 54° - Os trabalhos da assembleia geral serdo dirigidos pelo presidente,
auxiliado pelo conselho de administracdo da Cooperalfa.

§ 1° Na auséncia do secretario, ou por declinagdo do mesmo, o
presidente convidara outro associado para secretariar os trabalhos e
lavrar a respectiva ata.

§ 2° Quando a assembleia geral ndo tiver sido convocada pelo presidente,
os trabalhos serdo dirigidos e secretariados por dois associados
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escolhidos na ocasido, podendo compor a mesa dos trabalhos, os
principais interessados na convocagao.

Art. 55° - Na assembleia geral em que for discutido o balango das contas, o
presidente, logo apds a leitura do relatério do conselho de administracdo, das
pecas contabeis, parecer do conselho fiscal e da auditoria externa e a discusséo
dos mesmos, solicitard aos presentes que indiquem um associado para
conduzir a votagao das matérias.

Art. 56° - Os fatos que ocorrerem na assembleia geral deverdo constar na ata
circunstanciada, lavrada no livro préprio, aprovada pelos associados presentes
€, no fim, assinada pelo presidente e secretario.

Art. 57° - Prescreve em 04 (quatro) anos a agao para anular as deliberagcdes das
assembleias gerais viciadas de erro, dolo, fraude ou simulagcdo, ou tomadas
com violagdo da lei ou do estatuto, contado da data em que a assembleia foi
realizada.

SECAO Il - DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Art. 58° - A assembleia geral ordinaria sera realizada, obrigatoriamente, uma vez
por ano no prazo de até 90 (noventa) dias apds o encerramento do balanco
geral anual, deliberara sobre os seguintes assuntos que deverdo constar da
ordem do dia:

| - prestacao de contas dos 6rgaos de administragcdo, compreendendo:

a) relatério da gestao;

b) balanco geral;

c) demonstrativo das sobras ou perdas;

d) parecer de auditoria externa;

€) parecer do conselho fiscal.

Il - destinagdo das sobras ou rateio das perdas deduzindo, no primeiro
caso, as parcelas para os fundos e reservas obrigatérios;
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Il - eleicdes para composicédo do conselho de administragdo e do conselho
fiscal;

IV - quaisquer assuntos de interesse social, excluidos os enumerados no
Art. 65°.

Paragrafo Unico - Os membros dos o6rgdos de administracdo e
fiscalizagcdo ndo poderao participar da votagdo das matérias referidas no
inciso | e alineas.

Art. 59° - S30 necessarios os votos da maioria simples dos associados
presentes para tornar validas as deliberagdes da assembleia geral ordinaria.

Art. 60° - Havendo mais de uma chapa pretendente ao conselho de
administracdo, a forma de votacdo, por aclamagdo ou secreta, sera decidida
pela propria assembleia em momento anterior a votacao, via aclamacéo.

Paragrafo unico - Havendo empate em numero de votos, sera eleita a
chapa em que o candidato a presidente tiver mais idade.

Art. 61° - A assembleia geral ordinaria, quando tiver que eleger novos
administradores, devera ser realizada em data que permita coincidir a posse dos
novos com a saida daqueles cujo mandato expira.

Art. 62° - Havendo impossibilidade comprovada para a realizacdo da assembleia
geral nas datas previstas pelo artigo anterior, os mandatos dos ocupantes de
cargos eletivos perduram até a data da realizacdo da mesma.

Art. 63° - Caso ocorrer mudanca parcial ou total do conselho de administracéo e
for recomendavel, sera estipulado o prazo de 30 (trinta) dias entre a posse e a
definitiva transmissao dos cargos.

Paragrafo unico - Neste lapso temporal, a anterior e a nova
administracdo fardo um balango geral e patrimonial a fim de permitir o
conhecimento real da situacédo deixada para elucidacao e definicao de
responsabilidades entre os administradores que deixam e os que
assumem as fungoes.
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SECAO Ill - DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Art. 64° - A assembleia geral extraordinaria realizar-se-a sempre que necessario
e podera deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperalfa, desde
que mencionado no edital de convocacéo.

Art. 65° - E de competéncia exclusiva da assembleia geral extraordinaria
deliberar sobre os seguintes assuntos:

| - reforma do estatuto;

Il - fusdo, incorporacdo ou desmembramento;

Ill - mudanca do objetivo da sociedade;

IV - dissolucéo voluntaria da sociedade e nomeacéao de liquidantes;
V - prestacéo de contas do liquidante.

Art. 66° - S0 necessarios os votos de 2/3 (dois tercos) dos associados
presentes para tornar validas as deliberagbes da assembleia geral
extraordinaria.

SECAO IV - DA ASSEMBLEIA DE LIDERES

Art. 67° - A assembleia de lideres sera realizada obrigatoriamente para
homologacdo das chapas candidatas ao conselho de administragdo e nos
demais exercicios de forma facultativa, sendo convocada, no minimo, 10 (dez)
dias antes da realizagdo da assembleia geral ordinaria, seguindo as mesmas
regras de convocagdo da assembleia geral e os assuntos para deliberagdo
deverao constar, necessariamente, na ordem do dia do edital de convocagao.

Art. 68° - A convocacao da assembleia de lideres tera o mesmo procedimento
das assembileias gerais, tendo o mesmo quérum de instalagéo.

Art. 69° - As votacdes na assembleia de lideres serdo por aclamacgéo, salvo
decisdo em contrario da assembleia, e cada casal de lideres tera direito a um
voto.

Art. 70° - E de competéncia exclusiva da assembleia de lideres:
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| - deliberar sobre a(s) chapa(s) apresentada(s) para concorrer ao conselho
de administracéo, sendo que:

a) a chapa do conselho de administracdo deve ser apresentada
nominando expressamente os membros da diretoria executiva,
secretario e os respectivos conselheiros;

b)com relagdo as chapas candidatas ao conselho de
administracdo, somente poderdo ser consideradas aprovadas, se
cumpridos todos os requisitos exigidos pelo presente estatuto e
tiverem aprovacdo de, pelo menos, metade mais 1 dos votos dos
lideres presentes na assembileia;

c) havendo algum componente que ndo se enquadre nos requisitos
para o cargo, a chapa sera desqualificada;

d) havendo mais de uma chapa pretendente ao conselho de
administracdo, a forma de votagao, por aclamacao ou secreta, sera
decidida pela propria Assembleia em momento anterior a votacéo,
via aclamacéo;

€) caso nenhuma das chapas seja aprovada na assembleia de
lideres, o coordenador do conselho de lideres tomara a iniciativa de
coordenar a formacédo de uma chapa de consenso. Nao havendo
consenso, a assembleia decidira os outros assuntos em pauta e
sera encerrada. Imediatamente, o coordenador do conselho de
lideres convocara outra assembleia de lideres para até 15 (quinze)
dias posteriores, apreciar novas chapas que poderdo ser
apresentadas até o inicio da nova assembleia; a assembleia sé
podera ser encerrada apds aprovagdo de uma chapa, que podera
ser de consenso e formada durante a reunido, caso nenhuma
chapa seja apresentada ou aprovada.

SECAO V - DAS PRE-ASSEMBLEIAS
Art. 71° - Convocada pelo presidente da Cooperalfa, os associados serao

convidados a participar das pré-assembleias, informando data, local e horario
das mesmas.
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Art. 72° - Realizar-se-do0, anualmente, durante o periodo que o conselho de
administracdo definir como mais adequado para que haja maior participacao e
interacdo dos associados.

Art. 73° - Organizadas por filial, por grupo de filiais ou por regional, as pré-
assembleias tém por objetivo envolver o maior nimero de associados para o

esclarecimento de duvidas, coleta de sugestbes e tratamento de assuntos de
interesse da Cooperalfa, praticando a transparéncia de gestao.

Art. 74° - Os trabalhos das pré-assembleias de associados serdo dirigidos por
um dos membros do conselho de administracdo. Os assuntos tratados poderao
ser registrados em ata.

Paragrafo Unico - Sendo lavrada a ata e havendo interesse dos
associados presentes, a mesma podera ser lida e assinada.

Art. 75° - Para registrar a presenca dos associados poderdo ser usados livros
préprios ou listas avulsas.

CAPITULO VIII - DOS ORGAOS DE ADMINISTRAGCAO
SECAO | - DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

Art. 76° - A Cooperalfa sera administrada por um conselho de administracao,
composto por 10 membros, sendo, no minimo, um representante de cada
regional.

Art. 77° - O conselho de administragdo sera assim formado:
| - diretoria executiva, com os seguintes cargos:
a) presidente;
a) primeiro vice-presidente;
b) segundo vice-presidente.
Il - secretario;

Il - 06 (seis) conselheiros.
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Art. 78° - O mandato sera de 4 (quatro) anos, representando as respectivas
regioes.

§ 1° E obrigatdria a renovacédo de, no minimo, 1/3 (um terco) do conselho
a cada mandato, no caso, quatro membros.

§ 2° Se ficarem vagos, em qualquer tempo, mais da metade dos cargos
do conselho de administragdo, deverd o presidente ou membros
restantes se a presidéncia estiver vaga, convocar a assembleia geral
para o devido preenchimento dos cargos.

§ 3° Os escolhidos exercerdo o mandato pelo prazo que resta dos
antecessores.

Art. 79° - Sao inelegiveis, além das pessoas impedidas por lei e por este
estatuto, os condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos publicos ou por crime falimentar, de prevaricagdo, suborno,
concussao, peculato, contra a economia popular, a fé publica ou a propriedade.
Também sao inelegiveis os associados que:

| - ndo tiverem integralizado 100% (cem por cento) da cota-parte subscrita;

Il - ndo tiverem participado das atividades societarias da Cooperalfa, tais
como, reunides, pré-assembleias de associados, dias de campo e
assembleias durante o ultimo exercicio;

lll - sejam representantes legais das pessoas juridicas associadas na
Cooperalfa;

IV - estejam inadimplentes com as suas obrigacdes para com a Cooperalfa;

V - ndo tenham entregue toda a producdo, bem como nao tenham
adquirido todos os insumos necessarios para as atividades produtivas nos
Ultimos 04 (quatro) anos na Cooperalfa;

VI - participe de chapa que ndo tenha sido aprovada pela assembleia de
lideres conforme prevé o Art. 70°, inciso |;

VIl - ndo tenham participado, no minimo, em 04 (quatro) exercicios como
socio da Cooperalfa ou de cooperativa incorporada a Cooperalfa;

VIII - ndo declararem, por escrito, que nao tém titulos protestados;
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IX - aceitarem estabelecer relagdo empregaticia com a Cooperalfa,
perdendo o direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as
contas do exercicio em que deixou o emprego;

X - sejam parentes entre si até segundo grau, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade;

Xl - os que, no exercicio anterior a eleicido da Cooperalfa, tenham sido
candidatos em eleicbes Municipais, Estaduais ou Federais, exercem ou
tenham exercido qualquer cargo politico-partidario.

Paragrafo unico - O associado, mesmo que ocupante de cargo eletivo na
Cooperalfa, que, em qualquer operacéo, tiver interesse oposto a esta, nao
podera participar das deliberacdes sobre tal operacdo, cumprindo-lhe
acusar o seu impedimento.

Art. 80° - As chapas completas para concorrer as eleicdes para o conselho de
administracdo, obrigatoriamente, deverdo ser apresentadas ao presidente da
Cooperalfa, de forma escrita, assinada por dois ou mais componentes, até, no
maximo, as 17 horas (dezessete horas) do décimo quinto dia que precede a
realizacao da assembleia geral ordinaria.

Art. 81° - o conselho de administracdo rege-se pelas seguintes regras:

| - relne-se ordinariamente uma vez por més e, extraordinariamente,
sempre que necessario, por convocagcdo do presidente, da maioria do
proprio Conselho, ou ainda, por solicitagdo do conselho fiscal;

Il - delibera validamente pelo voto da maioria dos membros presentes,
reservado ao presidente o exercicio do voto de desempate;

[l - as deliberacdes serdo consignadas em atas circunstanciadas, lavradas
no livro préprio, lidas, aprovadas e assinadas ao final dos trabalhos pelos
membros do conselho de administracdo presentes.

Paragrafo unico - Perdera, automaticamente, o cargo, o membro do
conselho de administragdo que, sem justificativa, faltar a 6 (seis) reunides,
sejam ordindarias ou extraordinarias, durante o ano.

Art. 82° - Compete ao conselho de administragdo, atendidos os limites da lei e
deste estatuto, dentre outras, as seguintes atribuicdes:
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| - estabelecer diretrizes, planejar e controlar, os recursos patrimoniais,
financeiros e de resultados das operacdes e servicos da Cooperalfa;

Il - estabelecer instrucdes, resolucdes ou regulamentos, com as devidas
sangdes ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violagdo ou
abusos cometidos contra disposicao da lei, deste estatuto ou das regras de
relacionamento com a sociedade;

Il - determinar valores das retencdes a que se refere o Art. 22°;

IV - avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios
necessarios ao atendimento das operacdes e servicos;

V - contratar, quando se fizer necessario, servico independente de
auditoria, para o fim disposto no Artigo 112 da Lei n° 5.764/71, de
16/12/71;

VI - verificar, no minimo, mensalmente, o estado econdémico-financeiro da
Cooperalfa e o desenvolvimento das operacdes e atividades em geral, por
meio de informacgdes contabeis e gerenciais especificas;

VIl - deliberar sobre admissédo, demissdo, eliminacdo e exclusdo de
associados;

VIII - deliberar sobre a convocagéo da assembleia geral;

IX - praticar todos os atos de gestdo da Cooperalfa, inclusive, adquirir bens
moveis ou iméveis, produtos, mercadorias ou servigcos; vender, entregar a
posse para outrem, o dominio, a propriedade de bens mdveis ou imoveis,
produtos e mercadorias; onerar, dar em penhor ou garantia real de bens
moveis, imoveis ou direitos, atrelados a contratos de financiamentos,
servindo como garantia de divida; contrair obrigacbes destinadas ao
custeio e fomento de atividades produtivas dos associados e de atividades
que constituem os objetivos econdmicos e sociais da Cooperalfa; prestar
aval ou fianga, em nome da Cooperalfa, até o limite de 30% (trinta por
centro) do valor do faturamento do ultimo exercicio;

X - contrair operagdes de financiamento junto a instituicdes bancarias e de
crédito, publicas ou privadas, destinadas ao custeio e fomento de
atividades produtivas dos associados e de atividades que constituem os
objetivos econdbmicos e sociais da Cooperalfa; contrair financiamentos de
EGF - empréstimo do governo federal, financiamentos para integralizagéo
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de cotas-partes, capital de giro e investimentos fixos e méveis, de qualquer
modalidade de financiamento inerente as atividades da Cooperalfa,
podendo, para tal fim, dar em penhor e alienar bens e direitos da
Cooperalfa, assim como dar em comodato depédsitos e warrant a ela
pertencentes para guarda dos bens oferecidos em penhor mercantil; fica
autorizado, também, a assumir compromissos como fiel depositario de
bens entregues a sua guarda e conservacgao;

Xl - realizar operagcdes de AGF — aquisicdo do governo federal;

Xl - indicar delegados nas cooperativas centrais e federagdes em que a
Cooperalfa for associada, bem como na Organizacao das Cooperativas do
Estado de Santa Catarina - OCESC;

XIII - deliberar sobre a abertura ou fechamento de filiais, sempre levando
em consideracao a viabilidade econdmica;

XIV - autorizar a subscricdo e integralizacdo de cotas partes em outras
sociedades da qual a Cooperalfa integra o quadro societario;

XV - sempre que julgar conveniente, solicitar o assessoramento de gerentes
para o esclarecimento dos assuntos a decidir, podendo determinar que
qualquer deles apresente previamente projetos sobre questdes especificas;

XVI - fixar o valor do pré-labore da diretoria executiva, cédula de presenca
dos membros do conselho de administracao, membros do conselho fiscal e
de lideres.

Paragrafo unico - O pré-labore mensal da diretoria executiva devera ser
compativel com o praticado por outras cooperativas ou empresas de porte
e atividades equivalentes no que se refere as complexidades das fungdes,
volume de faturamento anual, nUmero de associados, quantitativo de
unidades e numero de funcionarios.

Art. 83° - Ao secretario cabe as seguintes atribuicdes:

| - secretariar e lavrar as atas das reunides do conselho de administracéo e
das assembleias gerais;

Il - eventualmente, na auséncia do segundo vice-presidente ou do primeiro
vice-presidente, assinar, conjuntamente com o presidente, ou com outro
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membro da diretoria executiva, contratos e demais documentos
constitutivos de obrigacdes da Cooperalfa, inclusive procuracodes.

Art. 84° - Aos demais conselheiros de administracdo cabe assessorar 0s
membros da diretoria executiva e substituir ao Secretério e/ou ao segundo vice-
presidente na falta dos mesmos, nos impedimentos inferiores a 90 (noventa)
dias, a iniciar por quem tem mais idade.

Art. 85° - Os membros do conselho de administracdo ndo poderdo utilizar o
cargo que ocupam em beneficio proprio ou de terceiros.

Art. 86° - O conselho de administracdo analisara e levara a apreciacdo da
assembleia geral extraordindria, sempre que for necessario ou conveniente, a
fusdo com outra cooperativa, o desmembramento da Cooperalfa, a
incorporagdo de outra sociedade ou incorporagdo por outra sociedade, bem
como a adoc¢ao de parcerias dentro ou fora do sistema cooperativo.

Art. 87° - A cada novo mandato do conselho de administragdo, os membros que
assumem as funcdes, automaticamente dardo cumprimento a todas as
obrigagdes contraidas pelos membros anteriores em nome da Cooperalfa,
inclusive as garantias prestadas por aqueles e pendentes de pagamento por
ocasido da transmisséo dos cargos.

SECAO Il - DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 88° - Para ser eleito presidente, primeiro vice-presidente e segundo vice-
presidente, o associado devera, além de preencher todos os requisitos do Art.
7°, ndao se enquadrar no disposto do Art. 79° e seus incisos e paragrafo;
comprovar capacidade administrativa e de liderangca perante reunido do
conselho de lideres, experiéncia em administracdo de entidades e sociedades
afins ou de cooperativas. Devera, também, ter participado como associado
durante 4 (quatro) exercicios, no minimo.

Art. 89° - Compete a diretoria executiva da Cooperalfa, entre outras, as
seguintes fungoes:

| - representar a instituicao;

Il - dinamizar a administracdo, assumindo coordenacdo de areas
especificas;
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[l - definir das estratégias de atuacgao;

IV - definir os encargos financeiros a serem trabalhados pela Cooperalfa
nas operagoes de créditos envolvendo associados e clientes em geral;

V - coordenar o processo de negociagdo, acompanhamento e avaliacdo
das filiais e unidades de negécios;

VI - manter representacdo com o sistema cooperativista e rede institucional
regional, estadual e nacional;

VIl - coordenar e atender efetivamente no processo de modernizagéo
organizacional;

VIII - administrar a Cooperalfa;

IX - programar as operagbes e servicos, estabelecendo qualidades,
quantidades, valores, prazos e demais condicdes necessarias a efetivacédo
das operacoes;

X - definir as diretrizes gerais de rentabilidade, retorno e realizacdo das
operacgoes;

Xl - planejar os valores dos ingressos, dispéndios e sobras a serem
realizadas pela Cooperalfa;

Xl - estimar e gerir os recursos necessarios para a realizacdo das
operacgoes;

XIlI - fixar o orgamento anual das operacgoes;

XIV - contratar pessoas de comprovada capacidade técnica para as
funcdes de assessores, gerentes de departamentos e supervisores;

XV - fixar normas de admisséo, dispensa e disciplina do quadro funcional;
XVI - estabelecer as normas para o funcionamento da Cooperalfa;
XVII - estabelecer as normas de controle das operacdes e servicos;

XVIII - definir datas e prazos para a realizagdo das pré-assembleias;
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XIX - indicar instituicdes financeiras nas quais a Cooperalfa podera efetuar
operagdes bancarias e fixar o limite maximo que podera ser mantido em
caixa;

XX - contrair operagdes de financiamentos, entre outros, os financiamentos
normatizados pelo sistema nacional de crédito rural - SNCR, consolidadas
no manual de crédito rural - MCR, do Ministério da Agricultura Pecuaria e
Abastecimento - MAPA e Ministério de Desenvolvimento Agrario - MDA; ao
amparo de recursos do Tesouro Nacional - TN, do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econdbmico e Social - BNDES, da Agéncia Especial de
Financiamento Industrial - FINAME, dos Fundos Constitucionais; por meio
de instituicbes financeiras ou nado, publicas e privadas, cooperativas de
crédito, empresas publicas, autarquias, bem como, operagcdes de
financiamentos advindas do crédito mercantil; entre outras finalidades, as
destinadas ao custeio, estocagem, fomento, investimentos, capital de giro
e integralizacdo de cotas-partes para capital de giro e/ou saneamento
financeiro, todas para atender e fortalecer a capacidade operacional e de
investimentos de todas as atividades que constituem os objetivos
econdmicos e sociais da Cooperalfa, entre outras, nas modalidades de pré-
custeio, custeios agricola e pecuario; financiamentos de garantia de pregos
ao produtor - FGPP, estocagem de produtos amparados pela politica de
precos minimos - FEPM, estocagem especial - FEE, capital de giro,
emissao e descontos de nota de produtor rural - NPR, duplicata rural - DR,
cédula de produtor rural fisica e financeira, emissao certificado de depdsito
agropecuario - CDA e o warrant agropecuario - WA, certificado de direitos
creditérios do agronegécio - CDCA, certificado de recebiveis do
agronegécio - CRA; qualquer modalidade de financiamento inerente as
atividades da Cooperalfa, podendo, para tal fim, dar em penhor e ou
garantia real de bens e direitos, moéveis e iméveis da Cooperalfa; fica,
também, autorizado a assumir compromissos como fiel depositario de bens
entregues a sua guarda e conservagao;

XXI - comprar bens méveis e iméveis para a Cooperalfa;
XXII - vender bens moveis e Iméveis da Cooperalfa.

Paragrafo unico - Os instrumentos de mandato e documentos
constitutivos de obrigagdes e/ou crédito devem sempre ser assinados por
dois membros da diretoria executiva, observado o disposto no Art. 83°,
inciso Il e Art. 84° podendo, ainda, ser representado por procurador
legalmente constituido.
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Art. 90° - Ao presidente cabem, entre outras, as seguintes atribuicdes:

| - atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva, no
controle da Cooperalfa, por meio de contatos assiduos com os gerentes,
conselhos de filiais, conselho de lideres e associados em geral;

Il - subscrever, em conjunto com primeiro vice-presidente ou segundo
vice-presidente, documentos constitutivos de obrigacdes da Cooperalfa;

lll - convocar e presidir as reunides do conselho de administragcdo, bem
como as assembleias gerais;

IV - apresentar a assembleia geral ordinaria, o relatério da gestdo, o
balanco e o demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes
na insuficiéncia das contribuicbes para cobertura das despesas da
Cooperalfa;

V - representar ativa e passivamente a Cooperalfa em juizo e fora dele;
VI - coordenar a elaboracdo do plano anual de atividades da Cooperalfa;

VIl - superintender, em dltima instancia executiva, o desempenho das
diversas unidades de negocios da Cooperalfa;

VIII - administrar negoécios da Cooperalfa, dividindo funcdes e tarefas em
comum acordo com os demais membros da diretoria executiva, tendo a
palavra final sobre os mesmos;

IX - outorgar, juntamente com o primeiro vice-presidente ou segundo vice-
presidente, procuragéo particular ou publica para, em nome da Cooperalfa,
praticar atos ou administrar interesses desta.

Art. 91° - Ao primeiro vice-presidente cabem as seguintes atribuigdes:

| - assessorar e assistir permanentemente os trabalhos do presidente,
substituindo-o na eventual auséncia do mesmo;

Il - atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva no
controle da Cooperalfa, por meio de contatos assiduos com os gerentes,
conselhos de filiais, conselho de lideres e associados em geral;

Il - administrar os negécios da Cooperalfa, dividindo fungdes e tarefas em
comum acordo com os demais membros da diretoria executiva;
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IV - subscrever em conjunto com o presidente e, na auséncia ou
impedimento deste, com o segundo Vvice-presidente, documentos
constitutivos de obriga¢des da Cooperalfa;

V - outorgar, juntamente com o presidente, e, na sua auséncia ou
impedimento deste, com o segundo vice-presidente, procuragéo particular
ou publica para, em nome da Cooperativa praticar atos ou administrar
interesses desta.

Art. 92° - Ao segundo vice-presidente cabem as seguintes atribui¢cdes:

| - assessorar e assistir permanentemente os trabalhos do presidente e
primeiro vice-presidente, substituindo-os na eventual auséncia dos
mesmos;

Il - atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva no
controle da Cooperalfa, através de contatos assiduos com os gerentes,
conselhos de filiais, conselho de lideres e associados em geral;

lll - administrar os negocios da Cooperalfa, dividindo fungdes e tarefas em
comum acordo com os demais membros da diretoria executiva;

IV - subscrever em conjunto com o presidente e, na auséncia ou
impedimento deste, com o primeiro vice-presidente, documentos
constitutivos de obrigacées da Cooperalfa;

V - outorgar juntamente com o presidente, e, na auséncia ou impedimento
deste, com o primeiro vice-presidente, procuracdo particular ou publica
para, em nome da Cooperalfa praticar atos ou administrar interesses desta.

Art. 93° - Havendo impedimento legal ou situagdo de forgca maior, para assinar
em nome da Cooperalfa, observado o disposto no Art. 83°, inciso Il e Art. 84°, o
conselho de administracdo devera designar, dentre os conselheiros, um
conselheiro para assinar em conjunto documentos constitutivos de obrigacdes
da Cooperalfa e/ou praticar atos ou administrar interesses da mesma, como
representante da diretoria executiva.

Art. 94° - No caso de morte, invalidez temporaria ou definitiva que impeca o
desempenho das fungdes decorrentes do cargo ou na hipétese de rendncia,
afastamento injustificado por prazo superior a 90 (noventa) dias, o presidente
sera substituido pelo primeiro vice-presidente e este pelo segundo vice-
presidente e este por conselheiro escolhido entre os atuais membros do

44 | ESTATUTO SOCIAL - Cooperativa Agroindustrial Alfa



conselho de administracao, eleito pela maioria de votos do préprio conselho,
cabendo ao presidente ou seu substituto o voto de desempate.

SECAO 1l - DO CONSELHO FISCAL

Art. 95° - A administracdo da Cooperalfa sera fiscalizada por um conselho fiscal,
constituido de 03 (trés) membros efetivos e 03 (trés) membros suplentes, todos
associados, de diferentes regides, eleitos a cada ano pela assembleia geral
ordindria. Sera permitida apenas a reeleicao de 1/3 (um terco) dos de seus
membros.

Art. 96° - Nao podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegiveis
enumerados no Art. 79°, parentes entre si e os parentes dos membros do
conselho de administracdo e Conselho até o segundo grau em linha reta ou
colateral.

Art. 97° - Os membros do conselho fiscal ndo poderdo utilizar o cargo que
ocupam em beneficio préprio ou de terceiros.

Art. 98° - Compete ao conselho fiscal exercer assidua fiscalizagdo sobre as
operacOes, atividades e servicos da Cooperalfa, cabendo-lhe as seguintes
atribuicdes:

| - conferir o saldo do numerario existente em caixa, verificando também se
0 mesmo esta dentro dos limites estabelecidos pela diretoria executiva;

Il - verificar se os extratos de contas bancarias conferem com a
escrituracao da Cooperalfa;

lll - examinar se os montantes dos gastos realizados estdo em
conformidade com os planos e decisdes do conselho de administracao;

IV - verificar se as operagdes realizadas e o0s servicos prestados
correspondem em volume, qualidade e valor as previsdoes feitas e as
conveniéncias econémico-financeiras da Cooperalfa;

V - certificar-se de que o conselho de administracdo vem se reunindo
regularmente e de que n&o existem cargos vagos na composi¢ao;
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VI - averiguar se existem reclamagdes dos associados quanto aos servigos
prestados;

VII - fiscalizar as agbdes do conselho de administracdo, podendo contratar
servigco de auditoria independente para assessora-lo;

VIII - inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se
0s compromissos sociais sdo atendidos com pontualidade.

Art. 99° - O conselho fiscal relne-se, ordinariamente, uma vez por més e,
extraordinariamente, sempre que necessario, com a participagdo de seus
membros efetivos e um suplente, ocorrendo rodizio mensal entre os suplentes,
observando o quanto segue:

| - em sua primeira reunidao, o conselho fiscal escolhera entre os membros
efetivos, um Coordenador, incumbido de convocar as reunides e dirigir os
trabalhos e um secretario, cabendo ao terceiro membro a funcéo de vogal,
podendo substituir a auséncia de qualguer um dos dois;

Il - as reunides poderdo ser convocadas, ainda, por qualquer um dos
membros, bem como, por solicitagdo do conselho de administracdo ou da
assembleia geral;

lll - na auséncia de qualquer membro do conselho fiscal ou em seus
impedimentos, serdo convocados os suplentes, em nUmero
correspondente, pela ordem de antiguidade na Cooperalfa;

IV - as deliberagdes serdo tomadas por maioria de votos e constaréo da ata
lavrada, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reuniao
pelos membros presentes.

Art. 100° - Vagando trés ou mais cargos no conselho fiscal, o conselho de

administracdo ou o restante dos membros convocara a assembleia geral para o
devido preenchimento.

SEGCAO IV - DO CONSELHO DE LiDERES
Art. 101°- O conselho de administracdo providenciara a constituicdo do

conselho de lideres que, coordenado pelo presidente da Cooperalfa, sera
formado por:

46 | ESTATUTO SOCIAL - Cooperativa Agroindustrial Alfa



| - membros do conselho de administracéo;
Il - membros do conselho fiscal;
Il - membros do conselho de filial.
Art. 102° - Cabe ao conselho de lideres, entre outras, as seguintes atribuicdes:

| - difundir entre os associados os principios e a filosofia do
Cooperativismo;

Il - esclarecer os associados quanto aos direitos e deveres, funcionamento
e administracdo da Cooperalfa;

lll - colaborar na divulgacdo e convocacdo dos associados para
participarem das assembleias, eventos técnicos e reunides em geral de
interesse da Cooperalfa;

IV - apresentar sugestdes aos oOrgdos sociais e administrativos da
Cooperalfa;

V - deliberar sobre cada chapa completa apresentada para concorrer ao
conselho de administracéo, levando em conta todos os requisitos exigidos
pelo presente estatuto;

VI - estabelecer o critério de rodizio entre as regionais e filiais para a
formacao do conselho fiscal.

SECAO V - DO CONSELHO DE FILIAL

Art. 103° - O conselho de filial se encarregara da organizacdo do quadro social
da Cooperalfa visando, fundamentalmente, democratizar o poder e as decisdes,
levar educacdo cooperativista aos associados, assegurando aos membros a
efetiva participacéo nos principais assuntos que envolvem a mesma.

Art. 104° - O conselho de filial sera formado pelos lideres eleitos, dentre os
associados da Filial, em média, na proporcdo de 01 (um) lider para 45
associados, sendo que ndo podera existir Conselho de Filial com menos de 02
(dois) membros.
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§ 1° Os ex-integrantes do conselho de administragdo, a contar da gestado
1993/1997, passam a ser lideres na filial de vinculo, desde que permanegam
associados na Cooperalfa.

§ 2° Os ex-membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, eleitos no ano
de eleicao do conselho de administracao, passam a ser lideres nas filiais de
vinculo, durante o periodo do mandato do conselho de administracdo em
que foram eleitos.

Art. 105° - Para ser eleito membro do conselho de filial, o associado devera
preencher as seguintes condi¢des:

| - estar em dia com as obrigagdes sociais com a Cooperalfa;
Il - comercializar com a Cooperalfa toda a sua produgcédo agropecuaria;

Il - adquirir, na Cooperalfa, todos os insumos agropecuarios necessarios
ao desenvolvimento das atividades de sua propriedade;

IV - ter conduta pessoal e social ilibada e observar os principios do
cooperativismo;

V - ser associado da Cooperalfa ou ter sido associado de cooperativa que
se uniu com a Cooperalfa por, no minimo, 04 (quatro) exercicios.

Paragrafo unico - O requisito a que se refere o inciso V ndo se aplica para
os casos em que a filial teve sua instalagdo em periodo inferior a este
tempo.

Art. 106° - Os membros do conselho de filial serdo eleitos pelos associados das
filiais, no mesmo ano em que houver eleicdo para o conselho de administracao.
O mandato sera de 04 (quatro) anos, podendo haver reeleicao.

§ 1° A eleicdo podera ser feita nas comunidades, nas filiais ou na regional,
em local publico, tais como pavilhdes comunitarios, igrejas, ginasios
de esportes, objetivando a neutralidade da elei¢éo.

§ 2° Dois anos apds a eleicdo, ocorrendo vaga(s), o conselho de filial
providenciara eleicdo para que o(s) cargo(s) seja(m) preenchido(s).

Art. 107° - Para a eleicdo dos membros do conselho da filial somente poderéo
votar os associados que estejam em dia com as obrigagdes com a Cooperalfa.
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SECAO VI - DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 108° - O associado ndo pode ocupar simultaneamente cargos nos
conselhos de administracdo e fiscal.

Art. 109° - Os membros dos conselhos de administracdo e fiscal ndao poderao
ter parentesco até segundo grau, em linha reta ou colateral, com funcionarios
encarregados de valores mobiliarios.

Art. 110° - Os componentes do conselho fiscal, assim como os liquidantes,
equiparam-se aos administradores das sociedades andnimas para efeito de
responsabilidade criminal.

Art. 111° - Os administradores, eleitos ou contratados, ndo serdo pessoalmente
responsaveis pelas obrigagdes que contrairem em nome da Cooperalfa, mas
responderdo solidariamente por prejuizos causados por suas agoes e omissoes,
se agirem com culpa ou dolo.

§ 1° A Cooperalfa respondera pelos atos a que se refere o artigo anterior,
se os houver ratificado ou deles logrado proveito.

§ 2° Os que participarem de ato ou operacdo social que se ocultar a
natureza da sociedade podem ser declarados pessoalmente
responsaveis pelas obrigagdbes em nome dela contraidas, sem
prejuizo das sang¢des penais cabiveis.

§ 3° Sem prejuizo de acdo que possa caber a qualquer associado, a
Cooperalfa, por seus dirigentes ou representada por associado
escolhido em assembleia geral, tera direito de acdo contra os
administradores para promover a responsabilidade.

Art. 112° - Havendo empate nas votagbes de escolha dos conselheiros e
representantes da cooperativa, cumpridos os requisitos legais, em igualdade de
condicOes, tera direito o associado com maior idade no primeiro critério.
Permanecendo o empate, a escolha sera pelo tempo de associacao.

Art. 113° - A participagdo da regional do noroeste gaucho no conselho de

administracdo e no conselho fiscal comeca no mandato que tem seu inicio em
2025.
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CAPITULO IX - DO BALANGO, DOS DISPENDIOS, DAS SOBRAS E
PERDAS

SECAO | - DO BALANGO GERAL

Art. 114° - O balanco geral, incluindo o confronto dos ingressos e dispéndios,
serd levantado no dia 31 de dezembro de cada ano.

Paragrafo unico - As demonstracbes contdbeis serdo elaboradas de
acordo com as normas aplicadas as sociedades cooperativas previstas
nas normas brasileiras de contabilidade, lei do cooperativismo e demais
normais societarias pertinentes.

SECAO Il - DA DISTRIBUICAO DOS DISPENDIOS

Art. 115° - Os dispéndios da Cooperalfa poderao ser cobertos:

| - em raz&o diretamente proporcional, entre os associados que tenham
usufruido dos servigos durante o ano;

Il - pelo rateio em partes iguais entre os associados, quer tenham ou néao
usufruido dos servigos da Cooperalfa durante o exercicio.

Paragrafo unico - Para os efeitos do disposto neste artigo, os
dispéndios da Cooperalfa poderao ser levantados separadamente, entre
diretos e indiretos, sendo os primeiros suportados na proporcdo das
operagodes e os segundos suportados igualmente entre os associados.

SEGCAO Il - DAS SOBRAS E PERDAS

Art. 116° - As sobras liquidas apuradas no exercicio, depois de deduzidos os
percentuais para os fundos e reservas, serdo rateadas entre os associados em
partes diretamente proporcionais ao movimento econémico de cada um, ou
seja, valor dos atos cooperativos, especificamente pelos repasses e
fornecimentos efetuados no exercicio em questao, salvo deliberacao diversa da
assembleia geral.
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Art. 117° - Face as transacdes efetuadas entre Cooperalfa e pessoas juridicas
ndo produtoras terem como objetivo final o fortalecimento do sistema
cooperativo e o exercicio da intercooperacdo, as sobras liquidas pertencentes
ao associado pessoa juridica ndo produtora reverterdo ao fundo de reserva.

Art. 118° - As perdas apuradas, ao final do exercicio, serdo cobertas com
recursos provenientes do fundo de reserva, fundo de desenvolvimento
econdmico e reserva de investimento e, se insuficientes, serdo rateadas entre os
associados em partes diretamente proporcionais ao movimento econémico de
cada um, ou seja, valor dos atos cooperativos, especificamente pelos repasses
e fornecimentos efetuados no exercicio em questdo, ressalvada opcdo de
distribuicado prevista no inciso |, do paragrafo unico, do Art. 80° da Lei 5.764/71.

Art. 119° - Os resultados de cada exercicio serdo apurados separadamente
segundo a natureza das operacdes e dos servigos.

Paragrafo tnico - O resultado das aplicagbes financeiras, terdo o
devido tratamento tributario e serdo apropriados societariamente aos
resultados das operagdes com associados e de terceiros, de acordo
com a propor¢édo geral do ato cooperativo e ndo cooperativo, sendo sua
destinacdo em conjunto com as sobras e ou perdas do exercicio.

CAPITULO X - DOS LIVROS
Art. 120° - A Cooperalfa mantera os livros de:
| - matricula;
Il - atas das assembleias gerais;
lll - atas do conselho de administracéo;
IV - atas do conselho fiscal;
V - presenga dos associados nas assembleias gerais;
VI - outros, fiscais e contébeis, obrigatérios.

Art. 121° - No livro de matricula, os associados serdo inscritos por ordem
cronoldgica de admissao, dele constando:
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| - 0 nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissao e residéncia;

Il - data de admissdo e, quando for o caso, de demissao, eliminagdo ou
exclusao;

lll - a conta corrente das respectivas movimentagdes da cota-capital.

Art. 122° - E facultada a Cooperalfa a adocdo de livros de folhas soltas ou
fichas, manuais ou eletrénicas.

CAPITULO XI - DA DISSOLUCAO E LIQUIDACAO
Art. 123° - A Cooperalfa sera dissolvida:

| - quando deliberar a assembleia geral extraordinaria, desde que os
associados, totalizando o nimero minimo exigido por lei, ndo se disponham
a assegurar a continuidade;

Il - devido a alteragdo de sua forma juridica;

lll - pela reducdo do numero minimo de associados, do capital social
minimo, se, até a assembleia geral subsequente, realizada em prazo nao
inferior a 06 (seis) meses, eles nao forem restabelecidos;

IV - pela paralisagédo das atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 124° - Quando a dissolucdo for deliberada pela assembleia geral
extraordinaria, esta nomeara um liquidante ou mais e um conselho fiscal
composto por 3 (trés) membros para proceder a liquidacéo, observado o quanto
segue:

| - a assembleia geral, nos limites de suas atribuicdes, podera, em qualquer
época, destituir os liquidantes e os membros do conselho fiscal,
designando substitutos;

Il -em todos os atos e operacdes, os liquidantes deverdo usar a

denominagdo da Cooperalfa, seguida da expressdo: "Em liquidacao
extrajudicial";
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lll - os liquidantes terdo todos os poderes normais de administracdo,
previstos em lei, podendo praticar atos e operagdes necessarios a
realizacdo do ativo e pagamento do passivo.

CAPITULO XIlI - DOS AUXILIOS AOS ASSOCIADOS

Art. 125° - O conselho de administracdo da Cooperalfa fica autorizado a
implementar ou extinguir o auxilio funeral, no caso de falecimento do(a)
associado(a) ou cénjuge.

Art. 126° - O conselho de administracdo da Cooperalfa fica autorizado a
implementar ou extinguir o auxilio mutuo residencial, o qual sera normatizado
por regulamento interno.

CAPITULO XIll - DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 127° - Os casos omissos neste estatuto social serdo resolvidos de acordo
com a lei, ouvida a assembleia geral e respeitados os principios cooperativos,
com a colaboragao dos 6rgéos assistenciais, de orientagdo, de representagao e
de fiscalizagdo do cooperativismo.

Art. 128° - Para os efeitos de habilitagdo, enquadramento e participagdo no
programa de revitalizacdo de cooperativas de producdo agropecuaria -
RECOOP ou outro congénere, a Cooperalfa observara as regras que forem
instituidas, levando em consideracdo o cumprimento de seus objetivos sociais.

Art. 129° - A Cooperalfa € aderente ao programa de autogestdo do
cooperativismo catarinense e brasileiro.
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O presente estatuto social foi aprovado pela assembleia geral
extraordinaria realizada em 18 de fevereiro de 2022.

Chapecd, SC 18 de fevereiro de 2022.

ufq rt’/!-rm 1/} : %xﬁ’i

Romeo Bet Admir Antonio Teston

Presidente Secretério
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	Capítulo I -  DA SOCIEDADE
	Art. 1º - A Cooperativa Agroindustrial Alfa, com a expressão fantasia de “COOPERALFA”, é uma cooperativa singular, agropecuária mista, sem fins lucrativos, constituída em 29 de outubro de 1967, e rege-se pelo presente estatuto e disposições legais vig...
	I -  sede e foro na Avenida Fernando Machado, nº 2580-D, Bairro Passo dos Fortes, na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina;
	II -  constituição por prazo indeterminado;
	III -  o ano social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do mesmo ano.

	Art. 2º - A área de ação da Cooperalfa, para efeito de admissão de associados, abrange o Território Nacional, segregada em regiões, criadas segundo a aglutinação de filiais:
	I -  Região de Chapecó – Filiais: Alto da Serra, Nova Itaberaba, Marechal Bormann, Guatambu, Linha Pavão, Agropecuária Alfa de Chapecó e Sede Figueira;
	II -  Região de Xaxim – Filiais: Abelardo Luz, Bom Jesus, Coronel Martins, Entre Rios, Faxinal dos Guedes, Ipuaçu, Lajeado Grande, Linha Tigre, Maratá, Marema, Palmas, São Domingos, Ouro Verde, Xanxerê e Xaxim;
	III -  Região de Coronel Freitas – Filiais: Águas Frias, Coronel Freitas, Jardinópolis, Nova Erechim, Santo Antônio do Meio, Tarumãzinho e União do Oeste;
	IV -  Região de Águas de Chapecó – Filiais: Águas de Chapecó, Aguinhas, Cambucica, Caxambu do Sul, Planalto Alegre, São Félix e Sobradinho;
	V -  Região de Quilombo – Filiais: Formosa do Sul, Irati, Novo Horizonte, Quilombo, Santiago do Sul, São Roque, Vila Gaúcha e Vista Alegre;
	VI -  Região de Campo Erê – Filiais: Anchieta, Campo Erê, Palma Sola, Rio Verde, Romelândia, São Bernardino, São Donato, São Lourenço do Oeste e Vitorino;
	VII -  Região de São José do Cedro – Filiais: Bom Jesus do Sul, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Paraíso, Santo Antônio do Sudoeste, São José do Cedro e São Miguel do Oeste;
	VIII -  Região do Planalto Norte – Filiais: Bela Vista do Toldo, Bituruna, Braço do Norte, Campo do Tenente, Canoinhas, Cruz Machado, Felipe Schmidt, Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major Vieira, Papanduva, Paula Freitas, Porto União, Rio Negrinho, Ri...
	IX -  Região do Noroeste Gaúcho – Filiais: Aratiba, Áurea, Barra do Rio Azul, Campinas do Sul, Constantina, Erebango, Erechim, Estação, Gaurama, Gramado dos Loureiros, Maximiliano de Almeida, Nonoai, Quatro Irmãos, Rio dos Índios, São Valentim, Sarand...

	Art. 3º - Visando ao atendimento dos objetivos sociais, melhoria e manutenção das atividades, o conselho de administração poderá criar outras regiões, bem como abrir, transferir e fechar filiais em cada região.
	Art. 4º - Conforme estabelece a Lei 13.806/19, que alterou a Lei 5.764/71, em seu Artigo 21, inciso XI, combinado com o Artigo 88-A, a Cooperativa Agroindustrial Alfa possui legitimidade extraordinária autônoma concorrente para agir como substituta pr...

	Capítulo II -  DOS OBJETIVOS SOCIAIS
	Art. 5º - A Cooperalfa, com base na colaboração recíproca a que se obrigam os associados, tem por objetivo:
	I -  estimular o desenvolvimento progressivo das pessoas e das atividades econômicas de caráter comum, atuar na defesa do interesse comum de seu quadro social, podendo para tanto:
	a) associar-se a outras cooperativas singulares;
	b) fazer parte de cooperativas de segundo e terceiro graus, conforme legislação em vigor;
	c) participar de empreendimentos que visem à manutenção e ao desenvolvimento das atividades econômicas e ao cumprimento dos objetivos sociais;
	d) associar-se a entidades de classe ou outras instituições que possam contribuir no desenvolvimento dos associados ou facilitar o cumprimento dos objetivos sociais;
	e) promover a capacitação social por meio de treinamentos, seminários, encontros e dias de campo;
	f) tornar públicas informações que possam contribuir e elevar o conhecimento e o desenvolvimento da sociedade;

	II -  fornecer e/ou prestar serviço de assistência técnica, agrícola e pecuária, podendo para tanto:
	a) proporcionar serviços de mecanização agrícola e de melhoria da fertilidade dos solos, podendo adquirir máquinas e equipamentos destinados a estes fins;
	b) promover programas de preservação do meio ambiente e de reflorestamento;

	III -  produzir, recepcionar, importar, classificar, padronizar, armazenar, beneficiar, industrializar, exportar, comercializar, seja através do comércio tradicional ou eletrônico, produtos agropecuários nos mercados local, nacional e internacional, p...
	a) receber, classificar, padronizar, beneficiar, industrializar, armazenar, comercializar, importar e exportar produtos agrícolas e derivados, tais como: milho, soja, feijão, trigo, derivados de soja, derivados de milho, derivados de trigo;
	b) produzir, receber, importar, classificar, padronizar, beneficiar, fomentar, industrializar, comercializar e exportar produtos pecuários e derivados, tais como: suínos, leitões, aves, leite, bovinos e animais reprodutores;
	c) conceder adiantamento relativo a produtos a serem recebidos ou que estejam em fase de produção;
	d) atuar como agente facilitador à obtenção de empréstimos ou financiamentos junto a instituições financeiras ou de crédito;
	e) promover a troca de produtos agrícolas por produtos industrializados, tais como, derivados de trigo e soja;
	f) desenvolver a atividade de transporte de produtos e mercadorias, bem como contratar serviços de transporte de terceiros;
	g) fabricação, produção, manipulação, importação, exportação e comercialização de produtos agropecuários destinados à alimentação animal, tais como farelo de soja, farelo de trigo, óleo de soja, casca de soja, milho extrusado, soja desativada, nutriso...
	h) fomentar e propiciar meios para que os associados desenvolvam atividades de produção agropecuária através de um sistema de produção verticalizado;

	IV -  produção, beneficiamento, importação, tratamento, exportação, comercialização, seja através do comércio tradicional ou eletrônico de sementes em território nacional e internacional, podendo para tanto:
	a) contratar profissional engenheiro-agrônomo habilitado como responsável técnico-RT e responsável técnico suplente-RTs junto ao órgão competente, para acompanhamento de toda a cadeia de produção de sementes;
	b) possuir laboratório de análises de sementes - LAS ou terceirizados credenciados junto ao órgão competente;
	c) inscrever os campos próprios ou de parceiros/associados junto ao órgão oficial competente;
	d) selecionar associados/parceiros com interesse e perfil para produção de sementes;
	e) implantar e acompanhar o desenvolvimento das culturas por um responsável técnico-RT;
	f) possuir unidades de beneficiamento de sementes (UBS) próprias, alugadas ou terceirizadas, devidamente credenciadas junto aos órgãos competentes;
	g) efetuar os procedimentos para o beneficiamento: receber, classificar, secar, padronizar, embalar, reembalar: sementes de produção própria ou de terceiros; tratar sementes por meio de tratamento industrial de sementes (TSI) podendo ser feito com pro...
	h) produzir sementes das seguintes culturas: soja, trigo, feijão, canola, girassol, triticale, centeio, milho, cevada, aveia branca/amarela, aveia preta, aveia brevis, azevém, capim sudão, milheto, sorgo, nabo forrageiro, ervilhaca, trevo branco, trev...
	i) usar suas unidades de beneficiamento de sementes para prestar serviços de beneficiamento e tratamento de sementes para terceiros;

	V -  adquirir, importar, fornecer, exportar e comercializar, através do comércio tradicional ou eletrônico, os insumos de interesse comum, utilizados no desenvolvimento das atividades agropecuárias, podendo para tanto:
	a) adquirir, distribuir, importar, fornecer e comercializar insumos agrícolas, corretivos, adubos químicos, adubos orgânicos, fertilizantes, calcários, agrotóxicos, fungicidas, herbicidas, inseticidas, acaricidas, nematicidas e outros;
	b) adquirir, distribuir, importar, fornecer e comercializar insumos agropecuários, tais como milho, soja, farelos, rações, concentrados, medicamentos veterinários, sais minerais e produtos agroveterinários;

	VI -  adquirir, importar, fornecer e comercializar, através do comércio tradicional ou eletrônico, mercadorias, produtos e bens utilizados no desenvolvimento das atividades agrícola, pecuária, manejo de produção, infraestrutura e adequação de propried...
	a) adquirir, importar, fracionar, reembalar, fornecer, comercializar e distribuir ferragens, materiais hidráulicos, materiais elétricos, materiais de construção e pneus;
	b) adquirir, importar, fracionar, reembalar, fornecer, comercializar e distribuir máquinas, equipamentos, implementos agrícolas, tais como tratores, motosserras, furadeiras, arados e peças;
	c) adquirir, importar, fornecer e comercializar combustíveis, lubrificantes e gás liquefeito de petróleo;

	VII -  a aquisição em comum de bens e fornecimento de produtos, mercadorias e serviços para uso e consumo, podendo para tanto:
	a) adquirir, fornecer, comercializar e distribuir, através do comércio tradicional ou eletrônico, produtos de uso e consumo, produtos alimentícios ou não, tais como mercadorias de alto giro, mercearia, produtos matinais, bebidas, perecíveis, mercadori...
	b) adquirir, produzir, embalar, fornecer, comercializar e distribuir, através do comércio tradicional ou eletrônico, produtos de restaurantes, padarias e lanchonete tais como o fornecimento de refeições, lanches, pães, bolachas, etc.;
	c) adquirir, produzir, fracionar, reembalar, comercializar, através do comércio tradicional ou eletrônico, mercadorias e produtos de açougue tais como carnes frescas, mercadorias embaladas, resfriadas ou congeladas;
	d) adquirir, importar, fornecer, comercializar e distribuir, através do comércio tradicional ou eletrônico, produtos de utilidade eletrodomésticas, aparelhos eletrônicos, equipamentos de informática tais como geladeiras, freezers, celulares, liquidifi...
	e) adquirir, fornecer, comercializar, manipular, importar e distribuir, através do comércio tradicional ou eletrônico, insumos e artigos farmacêuticos, tais como: medicamentos alopáticos e homeopáticos, produtos químicos e dietéticos, perfumes e essên...
	f) adquirir, importar, fornecer, comercializar e distribuir, através do comércio tradicional ou eletrônico, produtos de conveniência, mediante autosserviço ou não, de diversas mercadorias, com ênfase para alimentos, bebidas e produtos de primeira nece...

	VIII -  desenvolver outras atividades visando a utilização das estruturas, aproveitamento de oportunidades de mercado e amenização dos riscos das operações da cooperativa, tais como:
	a) alugar instalações a/de terceiros;
	b) operar no mercado futuro, mercado de opções e bolsa de produtos agrícolas;
	c) atuar no mercado de geração e/ou distribuição de energia.


	Art. 6º - Para atingimento dos objetivos sociais disposto neste capítulo, a Cooperalfa poderá atuar nas seguintes atividades econômicas:

	Capítulo III -  dos associados
	SEÇÃO I -   DA ASSOCIAÇÃO
	Art. 7º - Poderá associar-se na Cooperalfa, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação de serviço, qualquer pessoa que, cumulativamente:
	I -  se dedique à atividade agropecuária ou extrativa, por conta própria, em imóvel de sua propriedade ou ocupado por processo legítimo;
	II -  esteja na área de ação referida no Art. 2º;
	III -  possa dispor livremente de bens;
	IV -  concorde com as disposições deste estatuto e não pratique atividade(s), direta(s) ou mediante associação com terceiros, que possa(m) prejudicar ou confrontar com os interesses da Cooperalfa;
	V -  comprove atividade(s) de produção agropecuária e apresente os documentos e informações necessárias para o preenchimento da proposta de associação;
	§ 1º  A respectiva proposta de associação será enviada ao conselho de Administração, que a aprovará ou não.
	§ 2º  Ao interessado que não for aceito pelo conselho de administração não caberá recurso, nem qualquer indenização.
	§ 3º  Observadas as disposições deste estatuto, também poderão associar-se à Cooperalfa, pessoas jurídicas que tenham como objetivo social a produção agropecuária, a industrialização de produtos agropecuários e/ou o desenvolvimento de outras atividade...

	Art. 8º - Todo o associado para ser admitido deverá:
	I -  assinar a ficha-matrícula;
	II -  fornecer dados para o cadastro de suas atividades;
	III -  subscrever e integralizar a cota-capital, conforme preveem os Artigos 23º e 24º;
	IV -  participar, com aproveitamento, de treinamento introdutório com o(a) cônjuge/companheiro(a), onde os mesmos tomarão conhecimento da legislação e normas do sistema cooperativo, dos serviços prestados pela Cooperalfa, das obrigações como associado...

	Art. 9º - O número de associados é ilimitado quanto ao máximo, mas não poderá, em hipótese alguma, ser menor do que 20 (vinte).

	SEÇÃO II -   DOS DIREITOS E DEVERES
	Art. 10º - O associado tem direito de:
	I -  participar das assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem tratados, ressalvados os casos dispostos no Art. 51º, §3º;
	II -    propor ao conselho de administração ou às assembleias gerais, medidas de interesse da Cooperalfa;
	III -  votar para eleição do conselho de administração, do conselho fiscal, do conselho de líderes e de outros assuntos de interesse da Cooperalfa;
	IV -  ser votado para os conselhos do inciso anterior, desde que satisfaça todos os requisitos exigidos para o cargo a que está se candidatando e a chapa completa em que participar atenda as normas legais e estatutárias;
	V -  demitir-se da sociedade quando lhe convier;
	VI -  realizar com a Cooperalfa as operações que constituem o objetivo;
	VII -  solicitar, por escrito, quaisquer informações sobre os negócios da Cooperalfa.

	Art. 11º - A Cooperalfa assegurará a todos os associados a igualdade ao livre exercício dos direitos sociais, desde que cumpridas todas as obrigações previstas no presente estatuto.
	Art. 12º -  O associado tem o dever e a obrigação indeclinável de:
	I -  subscrever e integralizar as cotas de capital que foram definidas;
	II -  cumprir disposições da Lei, do estatuto, das resoluções tomadas pelo conselho de administração e das deliberações das assembleias gerais;
	III -  entregar à Cooperalfa toda a produção agropecuária, bem como adquirir todos os insumos necessários ao desenvolvimento das atividades produtivas, observado o limite de crédito;
	IV -  satisfazer pontualmente os compromissos para com a Cooperalfa;
	V -  assumir, na proporção que lhe pertença, a cobertura dos dispêndios da Cooperalfa;
	VI -  prestar à Cooperalfa esclarecimentos relacionados às atividades que lhe facultam associar-se;
	VII -  assumir sua parte nas perdas eventualmente apuradas em balanço, caso os fundos de reserva não forem suficientes para cobri-las;
	VIII -  acusar o impedimento nas deliberações sobre qualquer operação ou assunto em que possa ter interesse oposto ao da Cooperalfa;
	IX -  comunicar expressamente à Cooperalfa as alterações cadastrais relevantes, tais como, domicílio e residência, sempre que ocorrerem.

	Art. 13º -    Quando a Cooperalfa não operar com algum produto produzido pelo associado ou não tiver condições técnicas ou operacionais para receber algum produto, o associado fica desobrigado de operar com a Cooperalfa nesse produto.
	Art. 14º - Ao associado que infringir o estatuto social o conselho de administração poderá adotar as seguintes penalidades:
	a) advertência verbal;
	b) advertência por escrito;
	c) suspensão dos direitos sociais por até 360 (trezentos e sessenta) dias;
	d) eliminação do quadro social.

	Art. 15º - Com relação aos compromissos assumidos pela Cooperalfa, a responsabilidade dos associados é limitada até o valor de suas cotas subscritas, mais o montante das perdas que lhe caibam por distribuição, conforme Art. 118º.

	SEÇÃO III -   DO DESLIGAMENTOS DO QUADRO SOCIAL
	Art. 16º - A demissão do associado dar-se-á unicamente a seu pedido e será requerida em documento próprio destinado ao presidente da Cooperalfa, sendo por este comunicada ao conselho de administração na primeira reunião que sucede a data do recebiment...
	Art. 17º - A eliminação de associado, que será aplicada em virtude da infração da lei ou deste estatuto, será feita por decisão do conselho de administração, devendo os motivos que a determinaram constar em termo lavrado na ficha de matrícula e assina...
	§ 1º  Dentre outras infrações, o conselho de administração poderá eliminar o associado que:
	a) não comercializar toda a produção agropecuária por meio da Cooperalfa, desde que a mesma tenha interesse e condições técnicas de fazê-lo;
	b) deixar de adquirir na Cooperalfa a totalidade dos insumos necessários para desenvolver as atividades produtivas;
	c) vier a exercer, por conta própria ou mediante associação com terceiros, atividades que colidam com os objetivos da Cooperalfa;
	d) houver levado a Cooperalfa à prática de atos judiciais para obter o cumprimento de obrigações por ele contraídas;
	e) praticar atos que desabonem o conceito da Cooperalfa;
	f) tentar lesar ou lesar o patrimônio da Cooperalfa;
	g) desobedecer às resoluções tomadas pela Cooperalfa;
	h) descumprir, de forma dolosa ou culposa, contratos em geral;
	i) não integralizar a cota capital;
	j) deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso e/ou de permanência na Cooperalfa.

	§ 2º  A diretoria da Cooperalfa comunicará, via postal, ao interessado a eliminação, no prazo de 30 dias a contar da tomada da decisão. Em caso de insucesso, a Cooperalfa usará dos meios legais disponíveis para cientificar o associado.
	§ 3º  O eliminado, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, poderá interpor recurso, com efeito suspensivo, à primeira assembleia geral.

	Art. 18º - A exclusão do associado será feita:
	I -  por dissolução da pessoa jurídica;
	II -  por morte da pessoa física;
	III -  por incapacidade civil não suprida;

	Art. 19º - O conselho de administração poderá criar critérios para classificar associados inativos, definir e regulamentar os procedimentos para sua permanência ou não no quadro social.
	Art. 20º - O desligamento do associado por demissão, eliminação ou exclusão, acarreta o vencimento e pronta exigibilidade das dívidas existentes do mesmo com a Cooperalfa, podendo ser compensadas até o limite do crédito de sua cota-capital, observando...


	Capítulo IV -  DO CAPITAL SOCIAL
	SEÇÃO I -   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	Art. 21º - O capital social da Cooperalfa é dividido em cotas-partes, denominada “COTA-CAPITAL”, cada uma delas no valor de R$ 1,00 (um real), variando sua quantidade conforme o número que for subscrito, não podendo ser inferior ao valor correspondent...
	I -  a cota-capital é indivisível, intransferível a terceiros não integrantes do quadro social, não podendo ser negociada, nem dada em garantia;
	II -  todo o movimento da cota-capital será escriturado em registro específico;
	III -  o valor da cota-capital pode ser transferido entre associados, mediante termo de comum acordo entre o associado que transmite e o associado que recebe as cotas, desde que autorizado pelo conselho de administração.

	Art. 22º - O capital social poderá ser aumentado, por meio de retenção de 1% (um por cento) do valor da movimentação financeira do associado, de acordo com deliberação do conselho de administração.

	SEÇÃO II -   DA FORMAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
	Art. 23º - Ao ser admitido, o associado deverá subscrever o capital social no valor equivalente a 50% do valor do salário normativo estabelecido pelo Sindicato dos Empregados do Comércio de Chapecó ou outra referência que venha o substituir, vigente n...
	Art. 24º - No caso de admissão de filho (a), cônjuge ou companheiro(a) de associado(a) no quadro social da Cooperalfa, o mesmo deverá subscrever e integralizar capital social no valor equivalente a 25% do salário normativo estabelecido pelo Sindicato ...
	Art. 25º - O associado integralizará o capital subscrito em moeda corrente, pelo valor nominal, à vista ou em até 03 (três) prestações anuais e sucessivas.
	Art. 26º - Mediante autorização do conselho de administração, a integralização do capital subscrito poderá ser feita por meio de retenção de 1% (um por cento) do valor da movimentação financeira do associado.
	Art. 27º - Aprovadas as contas do exercício, havendo sobras a capitalizar, sobras a distribuir ou perdas a debitar, as mesmas serão rateadas na proporção do movimento econômico dos associados no período, representado pelo valor total dos insumos forne...

	SEÇÃO III -   DOS ACRÉSCIMOS E RETENÇÕES ESTATUTÁRIAS
	Art. 28º -  Para fins de aumento permanente do capital social, a Cooperalfa fará os seguintes acréscimos e retenções de capital:
	I -  sobre o valor do fornecimento de insumos efetuado pela Cooperalfa aos seus associados, capitalizará 1% do valor do fornecimento, que, após a aprovação das contas do exercício social, será integralizado à cota-capital do associado;
	II -  sobre o valor do repasse de produtos agropecuários efetuado pela Cooperalfa aos associados, acrescerá, reterá e capitalizará 1% do valor do repasse, que, após a aprovação das contas do exercício social, será integralizado à cota-capital do assoc...

	Art. 29º - Para fins de aumento permanente do capital social, a pessoa jurídica não produtora não terá acréscimos e retenções estatutárias dispostas nesta seção.

	SEÇÃO I -
	SEÇÃO II -
	SEÇÃO III -
	SEÇÃO IV -   DA DEVOLUÇÃO DA COTA-CAPITAL
	Art. 30º - Considerando sempre a idade do titular da matrícula, o associado (a) terá direito à restituição de seu capital nas seguintes condições:
	I -  após completar 60 (sessenta) anos de idade para homens e 55 (cinquenta e cinco) para mulheres, sendo associado há mais de 10 (dez) anos, o mesmo poderá requerer a restituição de 60% (sessenta por cento) da cota-capital, conservando sempre o valor...
	II -  a partir dos 63 (sessenta e três) anos de idade para homens e 58 (cinquenta e oito) anos de idade para as mulheres, caso o associado não mais pratique atividade agropecuária, e não queira permanecer no quadro social da Cooperalfa, poderá requere...
	III -  aos 68 (sessenta e oito) anos de idade para homens e 63 (sessenta três) anos de idade para mulheres, aquele que se mantém associado na Cooperalfa poderá efetuar a retirada do restante da sua cota-capital, podendo efetuar nova retirada a cada 02...
	IV -  o associado que tiver menos de 10 (dez) anos de associação na Cooperalfa somente poderá requerer a restituição da cota-capital ao completar 68 (sessenta e oito) anos de idade para homens e 63 (sessenta e três) anos de idade para mulheres, desde ...

	Art. 31º - Em situações excepcionais, o conselho de administração poderá decidir por antecipação da devolução da cota-capital.
	Art. 32º - Nos casos de demissão, eliminação ou exclusão, o associado terá direito à restituição do Capital que integralizou, das retenções e sobras que lhe tiverem sido capitalizadas e de créditos que lhe pertençam sob qualquer título.
	§ 1º  A restituição de que trata este artigo poderá ser exigida depois de aprovado, pela assembleia geral, o Balanço do Exercício em que o associado tenha sido desligado da Cooperalfa;
	§ 2º  nos casos de demissão, eliminação ou exclusão, onde os créditos a que o associado tem direito forem devolvidos antes da aprovação das contas pela assembleia geral, os valores relativos a eventuais saldos de retenções estatutárias, sobras ou perd...
	§ 3º  o conselho de administração deverá regulamentar a forma em que o capital dos associados demitidos, eliminados ou excluídos será devolvido.

	Art. 33º - No caso de falecimento de associado (a), dissolução de pessoa jurídica, titular de cota-capital:
	I -  os direitos e obrigações serão apurados, repassados ou cobrados dos herdeiros;
	II -   querendo, o cônjuge ou companheiro (a) sobrevivente, bem como os herdeiros, poderão pleitear associação na Cooperalfa;
	III -   os valores relativos à capitalização no fornecimento de insumos, capitalização pelo repasse dos produtos agropecuários, participação nas sobras ou perdas do exercício de falecimento ou dissolução, serão apurados e somente poderão ser exigidos/...

	Art. 34º - Sobre o saldo da cota-capital do associado, a Cooperalfa poderá reter os seguintes percentuais, conforme o motivo:
	I -  no caso de demissão, eliminação ou exclusão, a título de custos administrativos, até 3%;
	II -  no caso de eliminação motivada pelo previsto no Art. 17º poderá reter até 100%, por regulamentação do Conselho de Administração;
	III -  além da retenção de que trata o inciso I e II deste artigo, o conselho de administração pode regulamentar nova retenção.

	Art. 35º - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de associados em número ou valores que ameacem a estabilidade econômico-financeira da Cooperalfa, o conselho de administração poderá estabelecer novos critérios que possam resguardar o equilíbri...
	Art. 36º - O associado que pediu demissão poderá reingressar ao quadro social da Cooperalfa mediante aprovação do conselho de administração, que poderá exigir a integralização de até 100% (cem por cento) da cota-capital que o candidato a associado rec...
	Art. 37º - O associado eliminado ou excluído ficará impedido de reingressar ao quadro social antes de decorrido um ano da data do desligamento e/ou a partir do momento que ficar comprovada a cessação do motivo que levou a essa decisão, mediante aprova...
	Art. 38º - No caso de associado pessoa jurídica:
	I -  o associado pessoa jurídica produtora poderá requerer a restituição de 60% do saldo de sua cota-capital ao completar 35 anos de associação e, a cada 10 (dez) anos subsequentes, poderá solicitar a restituição do saldo restante da cota-capital, pod...
	II -  o associado pessoa jurídica não produtora poderá requerer a restituição de 60% do saldo de sua cota-capital ao completar 40 anos de associação e, a cada 10 anos subsequentes, poderá solicitar a restituição do saldo restante da cota-capital, pode...
	III -  em caso de cisão, incorporação, fusão de associado pessoa jurídica, cabe ao conselho de administração da Cooperalfa decidir sobre a continuidade ou não da associação da empresa, os direitos e obrigações, bem como a forma de devolução da cota-ca...
	IV -  em caso de extinção, falência ou dissolução de associado pessoa jurídica, os haveres serão devolvidos aos devidos proprietários, pelos meios e formas legais, observado o disposto no Art. 32º §3º e Art. 34º.

	Art. 39º - O conselho de administração, considerando a insuficiência financeira, que afete a continuidade da Cooperalfa, poderá suspender, por prazo indeterminado, a devolução de qualquer modalidade de cota-capital.


	Capítulo V -  Dos fundos
	Art. 40º - A Cooperalfa constituirá as seguintes reservas:
	I -  reserva Legal, destinada a reparar perdas e manter o desenvolvimento das atividades, constituída por:
	a) 15% do valor base das destinações do exercício;
	b) créditos não reclamados, obedecidos aos procedimentos legais e estatutários, decorrido o prazo de 3 (três) anos da assembleia geral do exercício da qual ele foi desligado;
	c) auxílios e doações sem destinação especificada;
	d) sobras líquidas provenientes das operações com associados pessoas jurídicas não produtoras;
	e) retenções de que trata o Art. 34º e respectivos incisos;
	f) valores relativos às capitalizações estatutárias e sobras, às quais o associado teria direito em casos de demissão, eliminação ou exclusão, as quais não tenham destinação especifica.

	II -  Reserva de Sobras e Lucros a Realizar, constituída de valores computados nas sobras ou lucros da Cooperalfa, porém valores não realizados financeiramente, constituindo-se dos seguintes valores:
	a) 100% das sobras e resultados capitalizados, não distribuídos e/ou sem programação de pagamento no curto prazo, obtidos com as participações societárias da Cooperalfa, destinadas obrigatoriamente pelo estatuto;
	b) os créditos tributários constituídos, não realizados ou com baixa perspectiva de realização, devidamente aprovados pela assembleia geral dos associados;

	§ 1º  Quando os valores constituídos nesta reserva forem realizados financeiramente, serão revertidos ao resultado para que seja dada nova destinação.
	III -  Reserva de Incentivos Fiscais, constituída de valores obtidos por meio de subvenções e/ou doações para investimentos recebidas de entidades e órgãos públicos.
	IV -  Fundo de Assistência Técnica Educacional e social (FATES), destinado à prestação de assistência aos associados e familiares e aos empregados da Cooperalfa, constituído de:
	a) 15% do valor base das destinações do exercício;
	b) 100% dos resultados das operações com terceiros.

	§ 2º  Os serviços de assistência técnica, educacional e social a serem atendidos pelo FATES, poderão ser executados mediante convênios com entidades especializadas.
	V -  Fundo de desenvolvimento econômico destinado a dar suporte econômico e financeiro para novos projetos e melhorias da Cooperalfa, constituído de 20% do valor base das destinações do exercício.
	VI -  Reserva para investimento destinada a dar suporte financeiro na aplicação de recursos em investimentos da Cooperalfa, cujo percentual será fixado pelo conselho de administração em até 30% do valor base das destinações do exercício.

	Art. 41º - O valor base das destinações do exercício é o resultante das sobras/perdas do exercício, somados os valores da realização da reavaliação e avaliação do patrimônio, valores de aplicação do FATES e tratamento societário do resultado de aplica...
	Art. 42º - Os fundos e reservas descritos nos incisos V e VI do artigo 40º, podem ser utilizados para reparar perdas econômicas e financeiras da Cooperalfa.
	Art. 43º - Os fundos e reservas a que se referem este capítulo são indivisíveis entre os associados, exceto em caso de liquidação, onde serão observadas as exigências legais.

	Capítulo VI -  DOS órgãos sociais
	Art. 44º - São órgãos sociais da Cooperalfa:
	I -  assembleia geral, ordinária e extraordinária;
	II -  assembleia de líderes;
	III -  conselho de administração;
	IV -  conselho fiscal;
	V -  conselho de líderes;
	VI -  conselho de filiais.


	Capítulo VII -  DAS assembleias
	SEÇÃO I -   DAS ASSEMBLEIAS GERAIS
	Art. 45º - A assembleia geral dos associados é o órgão supremo da Cooperalfa, dentro dos limites da lei e deste estatuto social, tendo poderes para decidir os negócios relativos aos objetos da sociedade, deliberar resoluções convenientes ao desenvolvi...
	Art. 46º - A assembleia geral será convocada:
	I -  pelo presidente da Cooperalfa;
	II -  pelo conselho de administração;
	III -  pelo conselho fiscal;
	IV -  por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos, caso a solicitação da convocação, dirigida ao conselho de administração, não tenha sido atendida.

	Art. 47º - As assembleias serão convocadas mediante edital afixado nas filiais, publicação em jornal de circulação estadual e local, comunicação aos associados por intermédio de circulares e veiculadas em programas de rádio.
	§ 1º  As assembleias ordinárias e extraordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, enquanto que a assembleia de líderes será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
	§ 2º  As pré-assembleias serão convocadas mediante convites afixados nas filiais da cooperativa, publicação jornalística da própria Cooperativa, mídia externa e veiculadas em programas de rádio da área de atuação.

	Art. 48º - Não havendo, no horário estabelecido, quórum de instalação em primeira convocação, a assembleia poderá ser realizada em segunda ou terceira convocação, quando, então, será observado o intervalo mínimo de uma hora entre a realização de uma e...
	§ 1º  As três convocações poderão ser feitas em um único edital; o quórum para instalação das assembleias gerais é o seguinte:
	a) 2/3 (dois terços) do número de associados em condições de votar, em primeira convocação;
	b) metade mais 1(um) dos associados, em segunda convocação; e
	c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação.

	§ 2º  Para efeito de verificação do quórum do número de associados presentes em cada convocação, utilizar-se-á assinatura individual aposta em livro de presença.

	Art. 49º - Não havendo quórum para a instalação da assembleia convocada nos termos do artigo anterior, será feita nova convocação, com antecedência mínima de 10 dias, com quórum conforme artigo anterior.
	Art. 50º - Nos editais de convocação da assembleia geral deverá constar:
	I -  a denominação da Cooperalfa, seguida da expressão “Convocação de Assembleia Geral”, ordinária ou extraordinária, conforme o caso;
	II -  o dia e a hora da assembleia de cada convocação, assim como o endereço do local de realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre no município sede da matriz;
	III -  a sequência das convocações;
	IV -  a ordem do dia, com as devidas especificações;
	V -  o número de associados existentes na data de sua expedição, para efeito do cálculo de quórum de instalação da assembleia geral; e
	VI -  a assinatura do responsável pela convocação.

	Art. 51º - Estão aptos a participar da assembleia todos os associados que estejam quites com as obrigações descritas no Art. 12º e que tenham sido admitidos no quadro social antes da convocação.
	§ 1º  Cada associado terá direito a um voto.
	§ 2º  Não será permitida a representação por meio de mandatário.
	§ 3º  Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros associados, não poderão votar ou influir nas decisões sobre assuntos a que eles se refiram de maneira direta ou indireta, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates, cabe...

	Art. 52º - As deliberações das assembleias gerais somente poderão versar sobre os assuntos constantes do edital de convocação.
	Art. 53º - É competência da assembleia geral a destituição dos membros do conselho de administração, de fiscal ou outros.
	Art. 54º - Os trabalhos da assembleia geral serão dirigidos pelo presidente, auxiliado pelo conselho de administração da Cooperalfa.
	§ 1º  Na ausência do secretário, ou por declinação do mesmo, o presidente convidará outro associado para secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva ata.
	§ 2º  Quando a assembleia geral não tiver sido convocada pelo presidente, os trabalhos serão dirigidos e secretariados por dois associados escolhidos na ocasião, podendo compor a mesa dos trabalhos, os principais interessados na convocação.

	Art. 55º - Na assembleia geral em que for discutido o balanço das contas, o presidente, logo após a leitura do relatório do conselho de administração, das peças contábeis, parecer do conselho fiscal e da auditoria externa e a discussão dos mesmos, sol...
	Art. 56º - Os fatos que ocorrerem na assembleia geral deverão constar na ata circunstanciada, lavrada no livro próprio, aprovada pelos associados presentes e, no fim, assinada pelo presidente e secretário.
	Art. 57º - Prescreve em 04 (quatro) anos a ação para anular as deliberações das assembleias gerais viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do estatuto, contado da data em que a assembleia foi realizada.

	SEÇÃO II -   DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
	Art. 58º - A assembleia geral ordinária será realizada, obrigatoriamente, uma vez por ano no prazo de até 90 (noventa) dias após o encerramento do balanço geral anual, deliberará sobre os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia:
	I -  prestação de contas dos órgãos de administração, compreendendo:
	a) relatório da gestão;
	b) balanço geral;
	c) demonstrativo das sobras ou perdas;
	d) parecer de auditoria externa;
	e) parecer do conselho fiscal.

	II -  destinação das sobras ou rateio das perdas deduzindo, no primeiro caso, as parcelas para os fundos e reservas obrigatórios;
	III -  eleições para composição do conselho de administração e do conselho fiscal;
	IV -  quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no Art. 65º.

	Art. 59º - São necessários os votos da maioria simples dos associados presentes para tornar válidas as deliberações da assembleia geral ordinária.
	Art. 60º - Havendo mais de uma chapa pretendente ao conselho de administração, a forma de votação, por aclamação ou secreta, será decidida pela própria assembleia em momento anterior à votação, via aclamação.
	Art. 61º - A assembleia geral ordinária, quando tiver que eleger novos administradores, deverá ser realizada em data que permita coincidir a posse dos novos com a saída daqueles cujo mandato expira.
	Art. 62º - Havendo impossibilidade comprovada para a realização da assembleia geral nas datas previstas pelo artigo anterior, os mandatos dos ocupantes de cargos eletivos perduram até a data da realização da mesma.
	Art. 63º -    Caso ocorrer mudança parcial ou total do conselho de administração e for recomendável, será estipulado o prazo de 30 (trinta) dias entre a posse e a definitiva transmissão dos cargos.

	SEÇÃO III -   DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
	Art. 64º - A assembleia geral extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperalfa, desde que mencionado no edital de convocação.
	Art. 65º - É de competência exclusiva da assembleia geral extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos:
	I -  reforma do estatuto;
	II -  fusão, incorporação ou desmembramento;
	III -  mudança do objetivo da sociedade;
	IV -  dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes;
	V -  prestação de contas do liquidante.

	Art. 66º - São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes para tornar válidas as deliberações da assembleia geral extraordinária.

	SEÇÃO IV -   DA ASSEMBLEIA DE LÍDERES
	Art. 67º - A assembleia de líderes será realizada obrigatoriamente para homologação das chapas candidatas ao conselho de administração e nos demais exercícios de forma facultativa, sendo convocada, no mínimo, 10 (dez) dias antes da realização da assem...
	Art. 68º - A convocação da assembleia de líderes terá o mesmo procedimento das assembleias gerais, tendo o mesmo quórum de instalação.
	Art. 69º - As votações na assembleia de líderes serão por aclamação, salvo decisão em contrário da assembleia, e cada casal de líderes terá direito a um voto.
	Art. 70º - É de competência exclusiva da assembleia de líderes:
	I -  deliberar sobre a(s) chapa(s) apresentada(s) para concorrer ao conselho de administração, sendo que:
	a) a chapa do conselho de administração deve ser apresentada nominando expressamente os membros da diretoria executiva, secretário e os respectivos conselheiros;
	b) com relação às chapas candidatas ao conselho de administração, somente poderão ser consideradas aprovadas, se cumpridos todos os requisitos exigidos pelo presente estatuto e tiverem aprovação de, pelo menos, metade mais 1 dos votos dos líderes pres...
	c) havendo algum componente que não se enquadre nos requisitos para o cargo, a chapa será desqualificada;
	d) havendo mais de uma chapa pretendente ao conselho de administração, a forma de votação, por aclamação ou secreta, será decidida pela própria Assembleia em momento anterior à votação, via aclamação;
	e) caso nenhuma das chapas seja aprovada na assembleia de líderes, o coordenador do conselho de líderes tomará a iniciativa de coordenar a formação de uma chapa de consenso. Não havendo consenso, a assembleia decidirá os outros assuntos em pauta e ser...



	SEÇÃO V -   DAS PRÉ-ASSEMBLEIAS
	Art. 71º - Convocada pelo presidente da Cooperalfa, os associados serão convidados a participar das pré-assembleias, informando data, local e horário das mesmas.
	Art. 72º - Realizar-se-ão, anualmente, durante o período que o conselho de administração definir como mais adequado para que haja maior participação e interação dos associados.
	Art. 73º - Organizadas por filial, por grupo de filiais ou por regional, as pré-assembleias têm por objetivo envolver o maior número de associados para o esclarecimento de dúvidas, coleta de sugestões e tratamento de assuntos de interesse da Cooperalf...
	Art. 74º - Os trabalhos das pré-assembleias de associados serão dirigidos por um dos membros do conselho de administração. Os assuntos tratados poderão ser registrados em ata.
	Art. 75º - Para registrar a presença dos associados poderão ser usados livros próprios ou listas avulsas.


	Capítulo VIII -  DOS órgãos de administração
	SEÇÃO I -   DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	Art. 76º - A Cooperalfa será administrada por um conselho de administração, composto por 10 membros, sendo, no mínimo, um representante de cada regional.
	Art. 77º - O conselho de administração será assim formado:
	I -  diretoria executiva, com os seguintes cargos:
	a)  presidente;
	a)  primeiro vice-presidente;
	b)  segundo vice-presidente.

	II -  secretário;
	III -  06 (seis) conselheiros.

	Art. 78º - O mandato será de 4 (quatro) anos, representando as respectivas regiões.
	§ 1º  É obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do conselho a cada mandato, no caso, quatro membros.
	§ 2º  Se ficarem vagos, em qualquer tempo, mais da metade dos cargos do conselho de administração, deverá o presidente ou membros restantes se a presidência estiver vaga, convocar a assembleia geral para o devido preenchimento dos cargos.
	§ 3º  Os escolhidos exercerão o mandato pelo prazo que resta dos antecessores.

	Art. 79º - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei e por este estatuto, os condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato, contra a e...
	I -   não tiverem integralizado 100% (cem por cento) da cota-parte subscrita;
	II -   não tiverem participado das atividades societárias da Cooperalfa, tais como, reuniões, pré-assembleias de associados, dias de campo e assembleias durante o último exercício;
	III -  sejam representantes legais das pessoas jurídicas associadas na Cooperalfa;
	IV -   estejam inadimplentes com as suas obrigações para com a Cooperalfa;
	V -  não tenham entregue toda a produção, bem como não tenham adquirido todos os insumos necessários para as atividades produtivas nos últimos 04 (quatro) anos na Cooperalfa;
	VI -  participe de chapa que não tenha sido aprovada pela assembleia de líderes conforme prevê o Art. 70º, inciso I;
	VII -  não tenham participado, no mínimo, em 04 (quatro) exercícios como sócio da Cooperalfa ou de cooperativa incorporada à Cooperalfa;
	VIII -  não declararem, por escrito, que não têm títulos protestados;
	IX -  aceitarem estabelecer relação empregatícia com a Cooperalfa, perdendo o direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que deixou o emprego;
	X -  sejam parentes entre si até segundo grau, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade;
	XI -  os que, no exercício anterior a eleição da Cooperalfa, tenham sido candidatos em eleições Municipais, Estaduais ou Federais, exercem ou tenham exercido qualquer cargo político-partidário.

	Art. 80º - As chapas completas para concorrer às eleições para o conselho de administração, obrigatoriamente, deverão ser apresentadas ao presidente da Cooperalfa, de forma escrita, assinada por dois ou mais componentes, até, no máximo, as 17 horas (d...
	Art. 81º - o conselho de administração rege-se pelas seguintes regras:
	I -   reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do presidente, da maioria do próprio Conselho, ou ainda, por solicitação do conselho fiscal;
	II -   delibera validamente pelo voto da maioria dos membros presentes, reservado ao presidente o exercício do voto de desempate;
	III -  as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas, lavradas no livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas ao final dos trabalhos pelos membros do conselho de administração presentes.

	Art. 82º - Compete ao conselho de administração, atendidos os limites da lei e deste estatuto, dentre outras, as seguintes atribuições:
	I -  estabelecer diretrizes, planejar e controlar, os recursos patrimoniais, financeiros e de resultados das operações e serviços da Cooperalfa;
	II -  estabelecer instruções, resoluções ou regulamentos, com as devidas sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abusos cometidos contra disposição da lei, deste estatuto ou das regras de relacionamento com a sociedade;
	III -  determinar valores das retenções a que se refere o Art. 22º;
	IV -  avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao atendimento das operações e serviços;
	V -  contratar, quando se fizer necessário, serviço independente de auditoria, para o fim disposto no Artigo 112 da Lei nº 5.764/71, de 16/12/71;
	VI -  verificar, no mínimo, mensalmente, o estado econômico-financeiro da Cooperalfa e o desenvolvimento das operações e atividades em geral, por meio de informações contábeis e gerenciais específicas;
	VII -   deliberar sobre admissão, demissão, eliminação e exclusão de associados;
	VIII -  deliberar sobre a convocação da assembleia geral;
	IX -  praticar todos os atos de gestão da Cooperalfa, inclusive, adquirir bens móveis ou imóveis, produtos, mercadorias ou serviços; vender, entregar a posse para outrem, o domínio, a propriedade de bens móveis ou imóveis, produtos e mercadorias; oner...
	X -   contrair operações de financiamento junto a instituições bancárias e de crédito, públicas ou privadas, destinadas ao custeio e fomento de atividades produtivas dos associados e de atividades que constituem os objetivos econômicos e sociais da Co...
	XI -  realizar operações de AGF – aquisição do governo federal;
	XII -  indicar delegados nas cooperativas centrais e federações em que a Cooperalfa for associada, bem como na Organização das Cooperativas do Estado de Santa Catarina – OCESC;
	XIII -  deliberar sobre a abertura ou fechamento de filiais, sempre levando em consideração a viabilidade econômica;
	XIV -  autorizar a subscrição e integralização de cotas partes em outras sociedades da qual a Cooperalfa integra o quadro societário;
	XV -  sempre que julgar conveniente, solicitar o assessoramento de gerentes para o esclarecimento dos assuntos a decidir, podendo determinar que qualquer deles apresente previamente projetos sobre questões específicas;
	XVI -  fixar o valor do pró-labore da diretoria executiva, cédula de presença dos membros do conselho de administração, membros do conselho fiscal e de líderes.

	Art. 83º - Ao secretário cabe as seguintes atribuições:
	I -  secretariar e lavrar as atas das reuniões do conselho de administração e das assembleias gerais;
	II -  eventualmente, na ausência do segundo vice-presidente ou do primeiro vice-presidente, assinar, conjuntamente com o presidente, ou com outro membro da diretoria executiva, contratos e demais documentos constitutivos de obrigações da Cooperalfa, i...

	Art. 84º - Aos demais conselheiros de administração cabe assessorar os membros da diretoria executiva e substituir ao Secretário e/ou ao segundo vice-presidente na falta dos mesmos, nos impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias, a iniciar por quem t...
	Art. 85º - Os membros do conselho de administração não poderão utilizar o cargo que ocupam em benefício próprio ou de terceiros.
	Art. 86º - O conselho de administração analisará e levará à apreciação da assembleia geral extraordinária, sempre que for necessário ou conveniente, a fusão com outra cooperativa, o desmembramento da Cooperalfa, a incorporação de outra sociedade ou in...
	Art. 87º - A cada novo mandato do conselho de administração, os membros que assumem as funções, automaticamente darão cumprimento a todas as obrigações contraídas pelos membros anteriores em nome da Cooperalfa, inclusive as garantias prestadas por aqu...

	SEÇÃO II -   DA DIRETORIA EXECUTIVA
	Art. 88º - Para ser eleito presidente, primeiro vice-presidente e segundo vice-presidente, o associado deverá, além de preencher todos os requisitos do Art. 7º, não se enquadrar no disposto do Art. 79º e seus incisos e parágrafo; comprovar capacidade ...
	Art. 89º - Compete à diretoria executiva da Cooperalfa, entre outras, as seguintes funções:
	I -  representar a instituição;
	II -  dinamizar a administração, assumindo coordenação de áreas específicas;
	III -  definir das estratégias de atuação;
	IV -  definir os encargos financeiros a serem trabalhados pela Cooperalfa nas operações de créditos envolvendo associados e clientes em geral;
	V -   coordenar o processo de negociação, acompanhamento e avaliação das filiais e unidades de negócios;
	V -   coordenar o processo de negociação, acompanhamento e avaliação das filiais e unidades de negócios;
	VI -  manter representação com o sistema cooperativista e rede institucional regional, estadual e nacional;
	VII -   coordenar e atender efetivamente no processo de modernização organizacional;
	VIII -  administrar a Cooperalfa;
	IX -  programar as operações e serviços, estabelecendo qualidades, quantidades, valores, prazos e demais condições necessárias a efetivação das operações;
	X -  definir as diretrizes gerais de rentabilidade, retorno e realização das operações;
	XI -  planejar os valores dos ingressos, dispêndios e sobras a serem realizadas pela Cooperalfa;
	XII -  estimar e gerir os recursos necessários para a realização das operações;
	XIII -  fixar o orçamento anual das operações;
	XIV -  contratar pessoas de comprovada capacidade técnica para as funções de assessores, gerentes de departamentos e supervisores;
	XV -  fixar normas de admissão, dispensa e disciplina do quadro funcional;
	XVI -   estabelecer as normas para o funcionamento da Cooperalfa;
	XVII -  estabelecer as normas de controle das operações e serviços;
	XVIII -  definir datas e prazos para a realização das pré-assembleias;
	XIX -  indicar instituições financeiras nas quais a Cooperalfa poderá efetuar operações bancárias e fixar o limite máximo que poderá ser mantido em caixa;
	XX -  contrair operações de financiamentos, entre outros, os financiamentos normatizados pelo sistema nacional de crédito rural - SNCR, consolidadas no manual de crédito rural - MCR, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA e Minis...
	XXI -  comprar bens móveis e imóveis para a Cooperalfa;
	XXII -  vender bens móveis e Imóveis da Cooperalfa.

	Art. 90º -  Ao presidente cabem, entre outras, as seguintes atribuições:
	I -  atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva, no controle da Cooperalfa, por meio de contatos assíduos com os gerentes, conselhos de filiais, conselho de líderes e associados em geral;
	II -    subscrever, em conjunto com primeiro vice-presidente ou segundo vice-presidente, documentos constitutivos de obrigações da Cooperalfa;
	II -    subscrever, em conjunto com primeiro vice-presidente ou segundo vice-presidente, documentos constitutivos de obrigações da Cooperalfa;
	III -  convocar e presidir as reuniões do conselho de administração, bem como as assembleias gerais;
	IV -  apresentar à assembleia geral ordinária, o relatório da gestão, o balanço e o demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes na insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da Cooperalfa;
	V -  representar ativa e passivamente a Cooperalfa em juízo e fora dele;
	VI -   coordenar a elaboração do plano anual de atividades da Cooperalfa;
	VII -  superintender, em última instância executiva, o desempenho das diversas unidades de negócios da Cooperalfa;
	VIII -  administrar negócios da Cooperalfa, dividindo funções e tarefas em comum acordo com os demais membros da diretoria executiva, tendo a palavra final sobre os mesmos;
	IX -  outorgar, juntamente com o primeiro vice-presidente ou segundo vice-presidente, procuração particular ou pública para, em nome da Cooperalfa, praticar atos ou administrar interesses desta.

	Art. 91º - Ao primeiro vice-presidente cabem as seguintes atribuições:
	I -  assessorar e assistir permanentemente os trabalhos do presidente, substituindo-o na eventual ausência do mesmo;
	II -  atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva no controle da Cooperalfa, por meio de contatos assíduos com os gerentes, conselhos de filiais, conselho de líderes e associados em geral;
	III -  administrar os negócios da Cooperalfa, dividindo funções e tarefas em comum acordo com os demais membros da diretoria executiva;
	IV -  subscrever em conjunto com o presidente e, na ausência ou impedimento deste, com o segundo vice-presidente, documentos constitutivos de obrigações da Cooperalfa;
	V -  outorgar, juntamente com o presidente, e, na sua ausência ou impedimento deste, com o segundo vice-presidente, procuração particular ou pública para, em nome da Cooperativa praticar atos ou administrar interesses desta.

	Art. 92º - Ao segundo vice-presidente cabem as seguintes atribuições:
	I -  assessorar e assistir permanentemente os trabalhos do presidente e primeiro vice-presidente, substituindo-os na eventual ausência dos mesmos;
	II -  atuar juntamente com os demais membros da diretoria executiva no controle da Cooperalfa, através de contatos assíduos com os gerentes, conselhos de filiais, conselho de líderes e associados em geral;
	III -  administrar os negócios da Cooperalfa, dividindo funções e tarefas em comum acordo com os demais membros da diretoria executiva;
	IV -  subscrever em conjunto com o presidente e, na ausência ou impedimento deste, com o primeiro vice-presidente, documentos constitutivos de obrigações da Cooperalfa;
	V -  outorgar juntamente com o presidente, e, na ausência ou impedimento deste, com o primeiro vice-presidente, procuração particular ou pública para, em nome da Cooperalfa praticar atos ou administrar interesses desta.

	Art. 93º - Havendo impedimento legal ou situação de força maior, para assinar em nome da Cooperalfa, observado o disposto no Art. 83º, inciso II e Art. 84º, o conselho de administração deverá designar, dentre os conselheiros, um conselheiro para assin...
	Art. 94º - No caso de morte, invalidez temporária ou definitiva que impeça o desempenho das funções decorrentes do cargo ou na hipótese de renúncia, afastamento injustificado por prazo superior a 90 (noventa) dias, o presidente será substituído pelo p...

	SEÇÃO III -   DO CONSELHO FISCAL
	Art. 95º - A administração da Cooperalfa será fiscalizada por um conselho fiscal, constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, todos associados, de diferentes regiões, eleitos a cada ano pela assembleia geral ordinária. Ser...
	Art. 96º - Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegíveis enumerados no Art. 79º, parentes entre si e os parentes dos membros do conselho de administração e Conselho até o segundo grau em linha reta ou colateral.
	Art. 97º - Os membros do conselho fiscal não poderão utilizar o cargo que ocupam em benefício próprio ou de terceiros.
	Art. 98º - Compete ao conselho fiscal exercer assídua fiscalização sobre as operações, atividades e serviços da Cooperalfa, cabendo-lhe as seguintes atribuições:
	I -  conferir o saldo do numerário existente em caixa, verificando também se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pela diretoria executiva;
	II -   verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da Cooperalfa;
	III -   examinar se os montantes dos gastos realizados estão em conformidade com os planos e decisões do conselho de administração;
	IV -   verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em volume, qualidade e valor às previsões feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperalfa;
	IV -   verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em volume, qualidade e valor às previsões feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperalfa;
	V -   certificar-se de que o conselho de administração vem se reunindo regularmente e de que não existem cargos vagos na composição;
	VI -   averiguar se existem reclamações dos associados quanto aos serviços prestados;
	VII -  fiscalizar as ações do conselho de administração, podendo contratar serviço de auditoria independente para assessorá-lo;
	VIII -  inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os compromissos sociais são atendidos com pontualidade.

	Art. 99º - O conselho fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de seus membros efetivos e um suplente, ocorrendo rodízio mensal entre os suplentes, observando o quanto segue:
	I -    em sua primeira reunião, o conselho fiscal escolherá entre os membros efetivos, um Coordenador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir os trabalhos e um secretário, cabendo ao terceiro membro a função de vogal, podendo substituir a ausênci...
	II -  as reuniões poderão ser convocadas, ainda, por qualquer um dos membros, bem como, por solicitação do conselho de administração ou da assembleia geral;
	III -    na ausência de qualquer membro do conselho fiscal ou em seus impedimentos, serão convocados os suplentes, em número correspondente, pela ordem de antiguidade na Cooperalfa;
	IV -  as deliberações serão tomadas por maioria de votos e constarão da ata lavrada, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião pelos membros presentes.

	Art. 100º -  Vagando três ou mais cargos no conselho fiscal, o conselho de administração ou o restante dos membros convocará a assembleia geral para o devido preenchimento.

	SEÇÃO IV -   DO CONSELHO DE LÍDERES
	Art. 101º - O conselho de administração providenciará a constituição do conselho de líderes que, coordenado pelo presidente da Cooperalfa, será formado por:
	I -   membros do conselho de administração;
	II -   membros do conselho fiscal;
	III -  membros do conselho de filial.

	Art. 102º - Cabe ao conselho de líderes, entre outras, as seguintes atribuições:
	I -  difundir entre os associados os princípios e a filosofia do Cooperativismo;
	II -   esclarecer os associados quanto aos direitos e deveres, funcionamento e administração da Cooperalfa;
	III -    colaborar na divulgação e convocação dos associados para participarem das assembleias, eventos técnicos e reuniões em geral de interesse da Cooperalfa;
	IV -  apresentar sugestões aos órgãos sociais e administrativos da Cooperalfa;
	V -    deliberar sobre cada chapa completa apresentada para concorrer ao conselho de administração, levando em conta todos os requisitos exigidos pelo presente estatuto;
	VI -  estabelecer o critério de rodízio entre as regionais e filiais para a formação do conselho fiscal.


	SEÇÃO V -   DO CONSELHO DE FILIAL
	Art. 103º - O conselho de filial se encarregará da organização do quadro social da Cooperalfa visando, fundamentalmente, democratizar o poder e as decisões, levar educação cooperativista aos associados, assegurando aos membros a efetiva participação n...
	Art. 104º - O conselho de filial será formado pelos líderes eleitos, dentre os associados da Filial, em média, na proporção de 01 (um) líder para 45 associados, sendo que não poderá existir Conselho de Filial com menos de 02 (dois) membros.
	§ 1º  Os ex-integrantes do conselho de administração, a contar da gestão 1993/1997, passam a ser líderes na filial de vínculo, desde que permaneçam associados na Cooperalfa.
	§ 2º  Os ex-membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, eleitos no ano de eleição do conselho de administração, passam a ser líderes nas filiais de vínculo, durante o período do mandato do conselho de administração em que foram eleitos.

	Art. 105º - Para ser eleito membro do conselho de filial, o associado deverá preencher as seguintes condições:
	I -  estar em dia com as obrigações sociais com a Cooperalfa;
	II -  comercializar com a Cooperalfa toda a sua produção agropecuária;
	III -  adquirir, na Cooperalfa, todos os insumos agropecuários necessários ao desenvolvimento das atividades de sua propriedade;
	IV -  ter conduta pessoal e social ilibada e observar os princípios do cooperativismo;
	V -  ser associado da Cooperalfa ou ter sido associado de cooperativa que se uniu com a Cooperalfa por, no mínimo, 04 (quatro) exercícios.

	Art. 106º - Os membros do conselho de filial serão eleitos pelos associados das filiais, no mesmo ano em que houver eleição para o conselho de administração. O mandato será de 04 (quatro) anos, podendo haver reeleição.
	§ 1º  A eleição poderá ser feita nas comunidades, nas filiais ou na regional, em local público, tais como pavilhões comunitários, igrejas, ginásios de esportes, objetivando a neutralidade da eleição.
	§ 2º  Dois anos após a eleição, ocorrendo vaga(s), o conselho de filial providenciará eleição para que o(s) cargo(s) seja(m) preenchido(s).

	Art. 107º - Para a eleição dos membros do conselho da filial somente poderão votar os associados que estejam em dia com as obrigações com a Cooperalfa.

	SEÇÃO VI -   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	Art. 108º - O associado não pode ocupar simultaneamente cargos nos conselhos de administração e fiscal.
	Art. 109º - Os membros dos conselhos de administração e fiscal não poderão ter parentesco até segundo grau, em linha reta ou colateral, com funcionários encarregados de valores mobiliários.
	Art. 110º - Os componentes do conselho fiscal, assim como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade criminal.
	Art. 111º - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Cooperalfa, mas responderão solidariamente por prejuízos causados por suas ações e omissões, se agirem com culpa ou ...
	§ 1º   A Cooperalfa responderá pelos atos a que se refere o artigo anterior, se os houver ratificado ou deles logrado proveito.
	§ 2º  Os que participarem de ato ou operação social que se ocultar à natureza da sociedade podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
	§ 3º  Sem prejuízo de ação que possa caber a qualquer associado, a Cooperalfa, por seus dirigentes ou representada por associado escolhido em assembleia geral, terá direito de ação contra os administradores para promover a responsabilidade.

	Art. 112º - Havendo empate nas votações de escolha dos conselheiros e representantes da cooperativa, cumpridos os requisitos legais, em igualdade de condições, terá direito o associado com maior idade no primeiro critério. Permanecendo o empate, a esc...
	Art. 113º - A participação da regional do noroeste gaúcho no conselho de administração e no conselho fiscal começa no mandato que tem seu início em 2025.


	Capítulo IX -  DO BALANÇO, DOS DISPÊNDIOS, DAS SOBRAS E PERDAS
	SEÇÃO I -   DO BALANÇO GERAL
	Art. 114º -  O balanço geral, incluindo o confronto dos ingressos e dispêndios, será levantado no dia 31 de dezembro de cada ano.

	SEÇÃO II -   DA DISTRIBUIÇÃO DOS DISPÊNDIOS
	Art. 115º - Os dispêndios da Cooperalfa poderão ser cobertos:
	I -  em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham usufruído dos serviços durante o ano;
	II -  pelo rateio em partes iguais entre os associados, quer tenham ou não usufruído dos serviços da Cooperalfa durante o exercício.


	SEÇÃO III -   DAS SOBRAS E PERDAS
	Art. 116º - As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidos os percentuais para os fundos e reservas, serão rateadas entre os associados em partes diretamente proporcionais ao movimento econômico de cada um, ou seja, valor dos atos coope...
	Art. 117º - Face às transações efetuadas entre Cooperalfa e pessoas jurídicas não produtoras terem como objetivo final o fortalecimento do sistema cooperativo e o exercício da intercooperação, as sobras líquidas pertencentes ao associado pessoa jurídi...
	Art. 118º - As perdas apuradas, ao final do exercício, serão cobertas com recursos provenientes do fundo de reserva, fundo de desenvolvimento econômico e reserva de investimento e, se insuficientes, serão rateadas entre os associados em partes diretam...
	Art. 119º - Os resultados de cada exercício serão apurados separadamente segundo a natureza das operações e dos serviços.


	Capítulo X -  DOS LIVROS
	Art. 120º - A Cooperalfa manterá os livros de:
	I -  matrícula;
	II -  atas das assembleias gerais;
	III -  atas do conselho de administração;
	IV -  atas do conselho fiscal;
	V -  presença dos associados nas assembleias gerais;
	VI -  outros, fiscais e contábeis, obrigatórios.

	Art. 121º - No livro de matrícula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão, dele constando:
	I -  o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência;
	II -  data de admissão e, quando for o caso, de demissão, eliminação ou exclusão;
	III -  a conta corrente das respectivas movimentações da cota-capital.

	Art. 122º - É facultada à Cooperalfa a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, manuais ou eletrônicas.

	Capítulo XI -  DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
	Art. 123º - A Cooperalfa será dissolvida:
	I -  quando deliberar a assembleia geral extraordinária, desde que os associados, totalizando o número mínimo exigido por lei, não se disponham a assegurar a continuidade;
	II -  devido à alteração de sua forma jurídica;
	III -  pela redução do número mínimo de associados, do capital social mínimo, se, até a assembleia geral subsequente, realizada em prazo não inferior a 06 (seis) meses, eles não forem restabelecidos;
	IV -  pela paralisação das atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.

	Art. 124º - Quando a dissolução for deliberada pela assembleia geral extraordinária, esta nomeará um liquidante ou mais e um conselho fiscal composto por 3 (três) membros para proceder à liquidação, observado o quanto segue:
	I -  a assembleia geral, nos limites de suas atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os liquidantes e os membros do conselho fiscal, designando substitutos;
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